Movimentos de defesa de direitos da criança e do adolescente em Santos: espaços de participação política by Nascimento, Ana Carolina dos Santos








MOVIMENTOS DE DEFESA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
















UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
CAMPUS BAIXADA SANTISTA 
SANTOS – 2013 
 







MOVIMENTOS DE DEFESA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 





Trabalho de conclusão de curso elaborado 
como requisito parcial para obtenção do grau 
de bacharel em Serviço Social, orientado 
pela Prof.ª Dr.ª Sônia Regina Nozabielli, no 











UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
CAMPUS BAIXADA SANTISTA 
































 Nascimento, Ana Carolina dos Santos – 1990 
N244m       Movimentos de defesa de direitos da criança e do 
adolescente em Santos: espaços de participação política/ 
Ana Carolina dos Santos Nascimento. – 2013. 
 96 f. : il. color. ; 30 cm. 
 
      Orientador: Profª. Drª. Sônia Regina Nozabielli 
      Trabalho de conclusão de curso (graduação) – 
Serviço Social. Universidade Federal de São Paulo - 
UNIFESP, 2013. 
 
    . 
      1. CMDCA. 2. FMDCA. 3. Movimentos sociais. 4. 













MOVIMENTOS DE DEFESA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 


























Professora Drª.Tânia Diniz (Convidada) 
 


























Dedico este Trabalho de Conclusão 
de Curso a todos os militantes, que 





Agradeço a todos que colaboraram e participaram direta ou indiretamente, da 
construção deste Trabalho de Conclusão de Curso, ele é o reflexo do meu processo 
de formação de conhecimentos, do meu amadurecimento e descobrimentos como 
pessoa. 
Gostaria de agradecer a minha família, de maneira especial aos meus pais, 
que plantaram em mim a vontade por conhecimento sempre me motivando e 
fazendo o impossível para realizar nossos sonhos; ao meu amado companheiro que 
mesmo distante não mediu esforços para a realização deste sonho, sempre sendo 
muito atencioso e compreensivo; aos meus irmãos e amigos da “KS Family” por todo 
o carinho e motivação, sem vocês os finais de semanas não seriam os mesmos; as 
minhas irmãs de coração, que fortaleceram a minha caminhada neste período 
peculiar de nossas vidas, nos momentos mais delicados nos fortalecemos como 
uma família; aos meus melhores amigos que sempre estiveram ao meu lado 
contribuindo com meu ensino e inserção na militância, me fazendo refletir postas as 
contradições de nossas vidas; e aos estudantes de Serviço Social da UNIFESP – 
Baixada Santista, que nos diversos momentos de socialização (extensão, grupos de 
estudos, iniciação cientifica, estágio eventos e conversas de bar) me proporcionaram 
algo de significativo. 
Agradeço a minha professora orientadora por todos os ensinamentos e 
paciência com minhas inquietações; aos demais educadores (professores, militantes 
e etc.) que conheci neste período de estudos e colaboraram com a minha formação 
acadêmica, profissional e pessoal; ao meu queridíssimo supervisor de estágio por 
ter clareado os caminhos de minha formação profissional com sua conduta ética e 
militante. 
Especialmente demonstro minha gratidão aos sujeitos entrevistados e demais 







Apesar de Você. Composição Chico Buarque de Holanda
Hoje você é quem manda 
Falou, tá falado 
Não tem discussão 
A minha gente hoje anda 
Falando de lado 
E olhando pro chão, viu 
Você que inventou esse estado 
E inventou de inventar 
Toda a escuridão 
Você que inventou o pecado 
Esqueceu-se de inventar 
O perdão 
Apesar de você 
Amanhã há de ser 
Outro dia 
Eu pergunto a você 
Onde vai se esconder 
Da enorme euforia 
Como vai proibir 
Quando o galo insistir 
Em cantar 
Água nova brotando 
E a gente se amando 
Sem parar 
Quando chegar o momento 
Esse meu sofrimento 
Vou cobrar com juros, juro 
Todo esse amor reprimido 
Esse grito contido 
Este samba no escuro 
Você que inventou a tristeza 
Ora, tenha a fineza 
De desinventar 
Você vai pagar e é dobrado 
Cada lágrima rolada 
Nesse meu penar 
Apesar de você 
Amanhã há de ser 
Outro dia 
Inda pago pra ver 
O jardim florescer 
Qual você não queria 
Você vai se amargar 
Vendo o dia raiar 
Sem lhe pedir licença 
E eu vou morrer de rir 
Que esse dia há de vir 
Antes do que você pensa 
Apesar de você 
Amanhã há de ser 
Outro dia 
Você vai ter que ver 
A manhã renascer 
E esbanjar poesia 
Como vai se explicar 
Vendo o céu clarear 
De repente, impunemente 
Como vai abafar 
Nosso coro a cantar 
Na sua frente 
Apesar de você 
Amanhã há de ser 
Outro dia 
Você vai se dar mal 
Etc. e tal 
La, laiá, la laiá, la la
RESUMO 
 
Neste estudo nos propomos a pesquisar os movimentos de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente em Santos e a participação política dos sujeitos, a partir 
do contexto dos anos de 1990, na constituição de um movimento de mobilização 
para construção e implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
Em estudo preliminar identificamos a existência de dois movimentos: o Fórum 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) e o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA). Pretendemos 
compreender estes espaços e verificar quais foram suas lutas, mobilizações, ações, 
estratégias e desafios na defesa dos direitos da criança e do adolescente, assim 
como verificar se estes são espaços coletivos consolidados de controle democrático 
e participação política. Realizamos este estudo a partir de uma pesquisa 
bibliográfica em livros, artigos e teses, sobre o tema, buscando na história da criança 
e do adolescente brasileira, formas de mobilização e lutas e seus princípios 
incitadores, que repercutiram na cidade de Santos e contribuíram para a defesa de 
seus direitos e implantação do ECA. Levantamos os dados através de entrevistas 
com sujeitos que possuem um histórico de militância na área da defesa dos direitos 
da criança e do adolescente e que participam ou participaram destas instâncias, 
acima citadas. Outra técnica utilizada foi a observação participante nas reuniões do 
CMDCA, momento em que foi possível se aproximar melhor do contexto de 
investigação. No desenvolvimento desta pesquisa refletimos sobre movimentos 
sociais e participação política, constituição de movimentos e lutas sociais no campo 
da criança e adolescente, e sua historia de lutas na cidade de Santos e as 
particularidades do FMDCA e CMDCA. 
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Neste estudo nos propomos a pesquisar os movimentos de defesa dos direitos 
da criança e do adolescente em Santos, a participação e militância política dos 
sujeitos a partir do contexto dos anos de 1990, na constituição de um movimento de 
mobilização para a implementação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
na cidade.  
Em estudo preliminar encontramos a existência de dois movimentos na 
cidade de Santos: o Fórum Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(FMDCA) e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA). Também identificamos e contatamos sujeitos com expressiva atuação e 
militância na área. 
 Pensar o FMDCA e o CMDCA como instâncias de controle democrático das 
políticas sociais possui relevância para o profissional de Serviço Social, por ser um 
espaço estratégico de controle democrático e participação política, um espaço 
sociocupacional e um campo de pesquisa. É importante pensarmos a inserção do 
(a) Assistente Social nestes locais como meio de acompanhar, apropriar-se das 
lutas dos movimentos sociais e intervir, na direção do Projeto Ético Político 
Profissional, que visa a autonomia e emancipação dos sujeitos, tendo como um dos 
meios o envolvimento político da população. Os (as) Assistentes Sociais tem a frente 
a difícil tarefa de defesa de seu projeto profissional hegemônico numa conjuntura de 
contra-reforma do Estado, redução de direitos e descredito nas instâncias de 
participação política.   
Estudos de Rizzini (2009), Silveira (2008), Xavier (2008), Pini (2006), Barbetta 
(1993), sobre os movimentos sociais de defesa da criança e do adolescente, indicam 
que esses são formados por sujeitos que possuem um perfil de profissionais, 
trabalhadores em instituições, associações e serviços públicos de atendimento deste 
segmento, que não conformados com a realidade de tratamento de constante 
violação de direitos, dificuldades de implantação das políticas públicas e suas 
debilidades em seus campos de atuação, decidem lutar em defesa dos direitos da 
criança e do adolescente, passando a formar movimentos sociais para tal fim no 
contexto dos anos de 1980.  
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Desde então, foram sendo pautados pelos movimentos sociais de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, espaços de controle democrático e participação 
política. Estes foram conquistados no inicio dos anos 1990 na forma do Conselho de 
Direitos da Criança e do Adolescente e do Fórum de Direitos da Criança e do 
Adolescente. O modo de relação Estado-sociedade vem sendo modificado desde 
então, a partir do tensionamento pela disputa ideo-política de projetos de sociedade.  
Nesta conjuntura, verificamos o desafio da participação política no contexto do 
neoliberalismo, como também, e em alguns casos, a institucionalização dos 
movimentos sociais e as consequências de desmobilização frente às lutas 
anteriormente estabelecidas, pela figuração destes novos espaços de articulação 
entre o Estado e a sociedade. 
Fomos motivados pelo objetivo de conhecer o modo como o município de 
Santos, anteriormente e atualmente, se articula, enfrenta e constrói espaços de 
participação e militância política no campo da defesa dos direitos da criança e do 
adolescente na atual conjuntura econômica, política e social. Quais são suas ações, 
estratégias e desafios?  
É importante pensarmos as questões da infância e adolescência a partir de seu 
histórico no Brasil, pois o tratamento dado à criança e ao adolescente envolveu 
muitos sujeitos e expressou direções e perspectivas do Estado e da burguesia de 
acordo com interesses políticos e econômicos divergentes. Como consequência 
gerou desde ações assistencialistas, moralizadoras e/ou individualizantes, até 
práticas de correção e ajustamento destes jovens a ordem social vigente. A 
ausência de políticas de atendimento ou as debilidades das existentes tem como 
respostas a efervescência das lutas sociais em torno da garantia de direitos de 
cidadania e da democratização, é exposta a questão social a qual trouxe as 
condições objetivas para a construção de lutas pontuais ou de movimentos sociais, 
pelo qual a classe trabalhadora entra em cena em defesa da criança e do 
adolescente. 
 O MNMMR (Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua) tornou-se um 
dos mais expressivos movimentos desta questão. Seus sujeitos, profissionais do 
campo da infância e da adolescência, colocaram em questão os moldes 
estabelecidos até então no atendimento a este segmento propondo projetos 
alternativos de trabalhos, norteados por um referencial teórico e metodológico 
questionador e emancipador, trazendo para os próprios sujeitos, crianças e 
P á g i n a  | 13 
 
 
adolescentes, a tarefa de romper com o sistema vigente. Sua analise da questão 
parte de uma visão mais critica e abrangente dos fatores que cerceavam a questão 
social trazia a totalidade da sociedade a ser pensada de uma maneira diferenciada 
de antes, o que foi fundamental para a quebra de paradigmas e mudança das 
concepções, políticas e ações, perpetuadas nas décadas anteriores. 
 Esses sujeitos, em conjunto com outros movimentos de luta por democracia, 
foram protagonistas na derrubada do regime ditatorial e tiveram papel fundamental 
na construção da Constituição Federal (1988), que teve diversos avanços, mesmo 
sendo nos marcos da ordem capitalista, no que tange aos direitos sociais e pela 
primeira vez passam a entender as crianças e os adolescentes como sujeitos de 
direitos, como consta em seu artigo 227, o que posteriormente colaborou na 
construção e na aprovação do ECA. 
Este estudo se caracteriza como exploratório, por não se ter conhecimento de 
produção em relação aos movimentos de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente existentes na cidade de Santos. 
A metodologia de realização desta pesquisa inicialmente consistiu-se em uma 
pesquisa bibliográfica em livros, artigos e teses, sobre o tema. Estudamos a partir da 
revisão da bibliografia existente, acerca dos movimentos sociais e os espaços de 
participação política dos Conselhos e Fóruns, para analisar os espaços institucionais 
existentes em Santos, o FMDCA e o CMDCA. Buscamos na história da criança e do 
adolescente brasileira formas de mobilização e lutas, para poder elucidar como a 
defesa de direitos se ocorreu e ocorre na cidade de Santos. A partir da identificação 
dos principais representantes das instâncias de participação acima citadas 
aplicamos o procedimento metodológico “bola de neve”, mais conhecido como uma 
técnica em cadeia, na qual o primeiro sujeito identificado, tido como referência, 
indica outros, e assim por diante. Portanto, os sujeitos desta pesquisa são membros 
ou ex-mebros do FMDCA e do CMDCA, levando se em consideração a necessidade 
do resgate das ações anteriores e atuais. A escolha dos sujeitos esteve sempre 
correlacionada com o critério de identidade da história pessoal e profissional destes 
com a militância no movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente 
em Santos. 
Para apoiar nosso entendimento sobre nosso objeto de estudo realizamos o 
processo de observação participante em algumas das reuniões que acompanhamos 
no CMDCA. Segundo Minayo (2012) a observação participante é essencial à 
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pesquisa qualitativa com trabalho de campo, devido a sua oportunidade de relação 
direta com os sujeitos que compõem o objeto de estudo, em nosso caso o CMDCA.   
Esta pesquisa foi realizada através de entrevistas semi-estruturadas, que 
possuíam um roteiro para guiar este processo, ao mesmo tempo em que 
proporcionou liberdade para o sujeito entrevistado elencar outras questões não 
levantadas pelo pesquisador, obtendo um resultado abrangente. Segundo Severino 
(2007), a entrevista é uma técnica de pesquisa que possibilita a coleta de dados por 
meio de uma “interação entre pesquisador e pesquisado” (Severino, pág.124). A 
entrevista sendo semi-estruturada traz ao sujeito um questionário base, construído 
sob a luz dos estudos efetuados e dos objetivos a serem alcançados. 
Foram entrevistados quatro sujeitos tidos como referencia. Esses assinaram 
um Termo de Consentimento Livre Esclarecido (TCLE), o que os dá o direito de ter a 
sua pessoa resguardada, não sendo os nomes dos mesmos identificados nesta 
pesquisa, apenas o nominamo-los pelas letras “A”, “B”, “C” e “D”.  
Pretendeu-se coletar informações, tendo em vista resgatar as ações anteriores 
e as atuais, no sentido problematizar as mesmas em relação ao FMDCA e ao 
CMDCA, e suas estratégias de enfrentamentos e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente. 
No primeiro capítulo temos uma indagação central que consiste na seguinte 
pergunta: o FMDCA e o CMDCA são movimentos sociais? Com isso, iremos 
resgatar a conjuntura histórica dos movimentos sociais em geral, pontuando o seu 
surgimento suas bandeiras, ações e sua relação com a questão social, como 
propulsora de sua formação. Há também uma breve exposição acerca das teorias 
de análise do movimento social clássico/tradicional e os “Novos Movimentos Sociais” 
(NMS), a partir dos estudos de teóricos marxianos, e como contra ponto 
explicitaremos as noções e formas de participação política, a partir do projeto 
democrático e sua posterior apropriação pelo projeto neoliberal, visualizando seus 
limites e possibilidades de ação.  
No segundo capítulo faremos um breve relato histórico do tratamento dirigido 
às crianças e adolescentes brasileiras, relatando às atuações iniciais da sociedade, 
por meio da filantropia, até a implementação de políticas pelo Estado. 
Posteriormente, colocaremos o desenvolvimento e constituição dos movimentos 
sociais de defesa dos direitos da criança e do adolescente, mais especificamente, 
quando se tornam expressivos, em meio ao movimento de redemocratização. As 
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conquistas políticas vão se fazendo a partir da pressão destes, no contexto 
dramático em que vivia este segmento.  
No terceiro capítulo recordaremos o histórico das lutas sociais na cidade de 
Santos e sua incidência sobre a criação e participação nos espaços de gestão 
democrática no período da redemocratização nos anos 1990. A seguir iremos expor 
nossos conhecimentos, adquiridos através desta pesquisa, sobre o processo de 
constituição do Fórum de Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 
(FMDCA) e do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) ambos da cidade de Santos, colocando em questão seu histórico de 
constituição, suas ações, estratégias e desafios em relação à defesa dos direitos da 
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Capitulo – 1: Movimentos Sociais e Participação Política 
 
“Há hora de somar. E hora de dividir. 
Há tempo de esperar. E tempo de decidir. 
Tempos de resistir. Tempos de explodir. 
Tempo de criar asas, romper as cascas 
Porque é tempo de partir. 
Partir partido, Parir futuros, 
Partilhar amanheceres. Há tanto tempo esquecidos. 
Lá no passado tínhamos um futuro. Lá no futuro tem um presente 
Pronto pra nascer. Só esperando você se decidir. 
Porque são tempos de decidir, Dissidiar, dissuadir, 





Iniciaremos neste capítulo resgatando a conjuntura histórica dos movimentos 
sociais, pontuando o seu surgimento suas bandeiras, ações e sua relação com a 
questão social, como propulsora de sua formação. Faremos uma breve exposição 
acerca das teorias de análise do movimento social clássico/tradicional e os “Novos 
Movimentos Sociais” (NMS), a partir dos estudos de teóricos marxianos. 
Posteriormente explicitaremos as noções e formas de participação política, a partir 
do projeto democrático e sua posterior apropriação pelo projeto neoliberal, 
visualizando seus limites e possibilidades de ação. 
 
 
1.1 Conjuntura Histórica dos Movimentos Sociais 
  
Os anos 1980 são emblemáticos no campo das lutas sociais contemporâneas 
brasileiras, são “Quando novos personagens entram em cena” (SADER, 2001). Tem 
se como cenário uma miscelânea de movimentos no Brasil e no mundo. Como 
conjuntura temos o clima da Guerra Fria (pós-guerra), pela qual dividiu o mundo 
entre o bloco socialista e o bloco capitalista, e trouxe a incidência de revoluções e 
movimentos contestatórios. São eles, por exemplo, os eventos do Maio Francês de 
1968, que se constituiu de lutas estudantis e reivindicações populares, os protestos 
contra a Guerra no Vietnã, os movimentos de apoio a independência, movimentos 
pelo meio ambiente, de questões de gênero, raça e etnia e outros surgidos das 
necessidades constituinte da materialidade, da realidade vivida pela classe 
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trabalhadora empobrecida tanto na cidade como no campo, acerca das 
necessidades de reprodução social como: a saúde, educação transporte, moradia e 
etc.  
  Os movimentos sociais também tiveram como referência os processos de 
enfrentamento das ditaduras militares instituídas na América Latina, que 
protagonizaram a luta pela democracia. 
 
O imperialismo e a hegemonia do grande capital procuram inibir as 
lutas sociais militarmente, mediante a repressão e as ditaduras 
promovidas na América Latina pelos Estados Unidos e a CIA. A 
América Latina foi invadida por processos ditatoriais, orientadas pela 
Doutrina da Segurança Nacional, que visava acabar com a chamada 
“subversão” e inibir as revoltas sociais (MONTAÑO; DURIGUETTO, 
2011, pág. 257, grifo do autor) 
  
 Estes processos ditatoriais foram desenvolvidos devido ao teor “subversivo”, 
incitado pelo inconformismo da realidade social de desigualdade e descaso, somado 
aos ideais e exemplos concretos dos movimentos sociais internacionais, temos a 
insurreição de diversas lutas e revoluções por independência, ou uma nova ordem 
societária, contra os padrões em vigor, a censura e repressão dos movimentos. 
No período de 1964 a 1985 o Brasil viveu sobre a égide da Ditadura Militar, ou 
como prefere Netto (1998) da “autocracia burguesa”. A ditadura da “autocracia 
burguesa” consistiu em uma estratégia das classes dominantes, com o objetivo de 
consolidar o modo de produção capitalista e manter a hegemonia ideológica do 
capital. Para isto foi preciso desenvolver a internacionalização do capital, 
desmobilizar as massas contrárias e prevenir a expansão dos ideais revolucionários 
de libertação e socialistas. 
Segundo Netto (1998) esta estratégia foi desenvolvida em outros países, tendo 
estes em comum o atrelamento e dependência em relação aos países centrais. 
 
Movendo-se na moldura de uma substancial alteração na divisão 
internacional capitalista do trabalho, sob o hegemonismo norte-
americano, patrocinaram, especialmente no curso dos anos 
sessenta, uma contra revolução preventiva em escala planetária 
(com rebatimentos principais no chamado Terceiro Mundo, onde se 
desenvolviam, diversamente, amplos movimentos de libertação 
nacional e social) (NETTO, 1998, pág. 16) 
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No Brasil podemos observar algumas particularidades que facilitaram este 
processo, como a permanência de um estatuto colonial, mantenedor da 
dependência; o desenvolvimento de uma produção voltada para o mercado externo; 
e a industrialização tardia com uma produção restrita. 
As ganas por democracia antecedem a década de 1980, pois em meados de 
1960, já se articulava um novo projeto societário, o democrático popular. Este 
projeto tem como vetor a classe trabalhadora, e se consolida no movimento operário 
e sindical, com um caráter revolucionário em relação ao status quo.  
Podemos dizer que este novo projeto nasce na crise da forma de dominação 
burguesa no Brasil que foi: 
 
Gestada fundamentalmente pela contradição entre as demandas 
derivadas da dinâmica do desenvolvimento embasado na 
industrialização pesada e a modalidade de intervenção, articulação e 
representação das classes e camadas sociais no sistema de poder 
politico. O padrão de acumulação suposto pelas primeiras entrava 
progressivamente em contradição com as requisições democráticas, 
nacionais e populares que a segunda permitia emergir. O 
alargamento e o aprofundamento destas contradições, precipitados 
pelas lutas e tensões sociais no período, erodiam consistentemente o 
lastro hegemônico da dominação burguesa (NETTO, 2009, pág. 26) 
  
O contexto que gesta esta nova proposta traz a realidade fatídica de 
exploração da classe trabalhadoras, que sofre por diversas espoliações em seu dia-
a-dia e não possui espaço nas instâncias politicas para propor, planejar e 
acompanhar as politicas e os demais movimentos do Estado. A participação política 
que já era insuficiente é reprimida no período da ditadura afastando cada vez mais 
as massas do direito de optar nas ações do Estado. 
 
Particularmente na realidade brasileira, a expansão dos movimentos 
sociais no país se deu num contexto de profundas transformações na 
economia e da exclusão da participação política das classes e 
camadas subalternas (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, pág. 267) 
 
A classe trabalhadora sobreviveu neste período com diversos arrochos 
salariais, desemprego e consequentemente com a precarização do trabalho e da 
reprodução social. Estes e outros determinantes vão desencadear segundo Netto 
(1998) em uma retomada das lutas do proletariado e dos movimentos sociais, 
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exigindo democracia culminando em um modo de governar, que casou repressão 
com concessões. 
 Com isso temos também neste período a retomada do movimento operário, 
que historicamente foi protagonista dos movimentos sociais. Retomando este 
período histórico segundo Goulart (2009), Montaño e Durigueto (2011), estes 
sujeitos (os trabalhadores do chão de fábricas) eram pertencentes à forma de 
movimento social denominada como tradicional/clássico. Posteriormente a isso, 
trazendo os dados da atualidade, do avanço das forças produtivas e a restruturação 
do modo de organização da produção, são postas diversas demandas pelos sujeitos 
trabalhadores, que passam a ser os pertencentes à classe trabalhadora em geral, 
explorada e dominada na perspectiva da superestrutura (política, jurídica e 
ideologia) fortalecedora da estrutura do sistema capitalista de produção. Estas 
circunstâncias irão incidir diretamente nas relações sociais, na realidade perversa 
vivida pela classe trabalhadora. 
 Tendo em vista estas novas demandas geradas pelas reestruturações 
produtivas1 de superação das crises inerentes ao capitalismo, denotamos novas 
expressões da questão social, e consequentemente um leque de questões e temas, 
para além das existentes no âmbito da produção, que são impulsionadoras das 
mobilizações dos movimentos sociais.  
 
O desenvolvimento capitalista produz, compulsoriamente, a “questão 
social” – diferentes estágios capitalistas produzem diferentes 
manifestações da “questão social”; esta não é uma sequela adjetiva 
ou transitória do regime do capital: sua existência e suas 
manifestações são indissociáveis da dinâmica especifica do capital 
tornado potência social dominante. A “questão social” é constitutiva 
do desenvolvimento do capitalismo. Não se suprime a primeira 
conservando-se o segundo (NETTO, 2001, pág. 45, grifos do autor) 
 
 Essas expressões trazem o velho travestido de novo, pois a lógica do capital 
se mantém, seu principio primordial de sustentação, a relação capital / trabalho, não 
foi alterado, a novidade esta na intensificação da expropriação da vida dos 
trabalhadores em seus múltiplos sentidos. 
                                            
¹ Não podemos nos ater neste estudo sobre a explicitação desta temática, mas sugerimos a leitura 
de Marilda Iamamoto em seu livro Serviço Social em tempo de capital fetiche: capital financeiro, 
trabalho e questão social. 
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 A partir disto, segundo Netto (2001), alguns teóricos como Castel e 
Rosanvallon vão analisar que há uma “nova questão social” 2 em concomitante 
outros teóricos como Gohn, segundo Goulart (2009), Montaño e Durigueto (2011), 
registram a existência de “Novos Movimentos Sociais” (NMS). A colocação do 
prefixo “novo” a estes conceitos é justificada por esses teóricos devido às novas 
problemáticas emergentes, assim como a forma de organização dos movimentos 
pautarem as suas demandas, que se colocam para além do âmbito da produção. A 
designação “Novos Movimentos Sociais” presume a superação ou a 
complementação das lutas do movimento social clássico/tradicional.  
 Entendemos como Montaño e Durigueto (2011), que não haja nada de novo, 
na questão social, nos sujeitos ou nos movimentos sociais, devemos observar estas 
categorias por uma perspectiva crítica. Novas são as demandas do capital, assim 
como suas estratégias de renovação a cada crise. 
 
Não compactuamos com as interpretações de que os sujeitos 
coletivos que lutam na contemporaneidade contra a dominação e a 
exploração capitalista ou contra seu sistema cultural sejam “novos 
sujeitos” ou “novos atores sociais” (...) [isto é] uma clara tentativa de 
secundarizar ou descartar a noção de classe social pela noção das 
identidades culturais, étnicas, raciais etc. (MONTAÑO; 
DURIGUETTO, 2011, pág. 248, grifo nosso) 
  
 Segundo Montaño e Duriguetto (2011) primeiramente os “NMS” teriam de 
“novo” a sua composição e direção, constituídos em uma visão desarticulada da 
totalidade, que fragmenta as questões: social, politica e econômica; em segundo, 
sua composição é heterogênea, não parte do caráter de classes; em terceiro a sua 
perspectiva é apenas reformista e não revolucionária.   
Os denominados “Novos Movimentos Sociais”, têm sua organização nos 
espaços urbano e rural, levantando questões para além da esfera da produção e do 
trabalho. Suas bandeiras de lutas estão relacionadas com questões pontuais 
referentes ao racismo, feminismo, homofobia, habitação e saúde, etc. 
 
                                            
2
 Segundo Robert Castel e Pierre Rosanvallon, possuem o entendimento de que na crise do Estado 
de bem-estar social são postas novas desigualdade e explorações, com pouca relação com as 
existentes no estágio anterior de desenvolvimento capitalista. Porém, a questão intrínseca ao 
sistema capitalista, verificam-se novas expressões da questão social, surgidas da contradição base 
(capital / trabalho), permanentemente existente, mesmo com os processos de reestruturação. 
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Os chamados “novos Movimentos Sociais” (NMS), que surgem 
principalmente em meados do século XX, têm por vezes o objetivo 
ou função de ser um complemento das lutas de classes dos 
movimentos clássicos (somando-se a essas lutas), e outras vezes 
são vistos como alternativos aos movimentos de classe tradicionais e 
aos partidos políticos de esquerda (substituindo tais lutas). 
(MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, pág. 248) 
  
Diferentemente, o movimento social clássico se constitui na luta dos 
trabalhadores, no que diz respeito ao âmbito da produção. Sua organização é 
fundada particularmente nos locais de trabalho, levando em consideração a disputa 
de classes existente na sociedade capitalista relacionada às contradições advindas 
da relação capital / trabalho.  
Os “NMS” são analisados a partir das correntes Acionalista e Pós-moderna. A 
corrente Acionalista segundo Evers (1984, apud MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011) 
e Touraine (1989, apud MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011) tem como base a 
Sociologia da Ação que seria a escolha do sujeito pela mobilização a partir de 
determinados interesses identificados, desconsiderando, em uma perspectiva critica, 
a alienação e ideologia pertencentes a manutenção do sistema.  Parte de um 
pressuposto subjetivo, cultural, para a aglutinação dos sujeitos e sua constituição 
como grupo, o que exclui a discussão da separação classista existente na sociedade 
capitalista e a relação capital / trabalho.  
O debate pós-moderno possui como premissas “a defesa da crise da razão 
moderna e a rejeição do conhecimento totalizante, e o fim de qualquer projeto 
societário que parta pela emancipação do trabalho e que se contraponha ao 
capitalismo” (MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, pág. 317). “A crise da razão 
moderna e a rejeição do conhecimento totalizante” consiste na necessidade de uma 
nova produção teórica, no campo das ciências sociais, considerando ultrapassadas 
e anacrônicas as teorias anteriores. Esta nova produção teria a análise da realidade 
em partes, fragmentadas, deixando de se fazer as conexões entre a totalidade da 
sociedade, como as relações de produção, a divisão entre classes e o Estado. A 
negação de uma revolução do sistema se mantém na construção de uma sociedade 
contra a universalização dos direitos, para não ferir a individualidade e 
particularidades de cada sujeito, o que modificaria a sua identidade. Tiveram 
influências dos Acionistas, e também concluem que a sociedade é transclassista e 
que a estrutura não é mais determinante para incidência das lutas.  
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Para Bihr (1998, apud MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011) os “Novos 
Movimentos Sociais” trazem a possibilidade de pensarmos a organização da 
sociedade capitalista para além da produção, fato este que também expressa um 
limite, a dificuldade de ação conjunta entre o movimento operário e os “NMS”. Era 
característico dos “NMS” uma postura “antiEstado” e “antipartidos políticos”, os 
protagonistas eram apáticos ao movimento operário, assim como as suas 
referências teórico-metodológicas, apontando que o movimento social clássico não 
conseguiu articular todas as demandas surgidas pela totalidade da organização 
social. Como colocado anteriormente os “Novos Movimento Sociais” esbarram em 
limites, pois não colocam o modo de produção capitalista como causador das 
questões que geram as mobilizações. Por isso, a fragmentação das lutas e a 
ausência de seu caráter de classe, constituindo movimentos por demandas 
especificas, e efetuando ações isoladas, totalizando uma perspectiva apenas de 
manutenção do status quo, pelo qual observamos outro limite. 
 No entanto, Goulart (2009) apresenta em seu artigo “As ciências sociais em 
duas tentativas de análise dos movimentos sociais no Brasil” que atualmente os 
estudiosos das Ciências Sociais possuem duas correntes de análise dos 
movimentos sociais.  
 
Há um campo que parte da normatização e legitimação dos espaços 
público-estatais como conquista dos movimentos e propõe a 
permanente ampliação das reformas sociais através de uma nova 
cultura política que perpassa os espaços estatais e as relações 
culturais dos movimentos. Outra vertente, parte da análise da 
dinâmica do conflito social e da luta das classes e polemiza com a 
ideia de conquista definitiva para os movimentos sociais com a 
participação na agenda dos governos. (GOULART, 2009, pág.21) 
 
Estas correntes possuem análise dispares e consequentemente suas ações e 
estratégias também são diferenciadas. Vakaloulis (2005, apud Goulart, 2009), 
denomina as como ação coletiva e antagonismo social.  
A corrente da ação coletiva, que diz respeito a legitimação de espaços 
estatais, como os Conselhos, Fóruns e Conferencias, valida estes espaços de 
participação política propostos pelo Estado, por serem uma conquista dos 
movimentos sociais, tendo em vista a ampliação das reformas sociais por meio de 
uma nova cultura política, a partir da luta de “diferentes nuances de sujeitos 
envolvidos”. 




O centro do conflito passa a ser as questões culturais e da qualidade 
de vida, sendo o cotidiano o tempo da opressão. Os NMS 
reconhecem a regulação da vida humana, que opera desde a 
modernidade, e acentua-se crescentemente, como o núcleo a ser 
combatido pelos indivíduos que sofrem a opressão de diversas 
formas: machismo, sexismo, racismo, produtivismo, etc., que estão 
além da riqueza material e são sentidas não apenas por uma única 
classe, mas são policlassitas. Daí, as críticas à luta focalizada nas 
relações de produção e sua guinada para as relações na produção 
(GOULART, 2009, pág. 25) 
 
Nesta corrente são desprezados os movimentos sociais tradicionais e os com 
ponto de vista socialista, como também a teoria marxista.  
A análise do antagonismo social busca nas contradições impulsionadoras do 
movimento da luta de classes a sua base explicativa. Deste modo iram caracterizar 
como sujeitos dos movimentos sociais a classe trabalhadora, explorada e dominada 
na perspectiva da superestrutura (política, jurídica e ideologia) fortalecedora da 
estrutura do sistema capitalista de produção.  
Goulart (2009), não discorda da perspectiva de Montaño e Durigueto (2011), 
apenas coloca a critica aos “NMS” apresentando-os em uma corrente, a da ação 
coletiva, para melhor expor as análises dos autores. A autora também demarca 
pontos de contato entre o antagonismo social e a ação coletiva. 
 
A negação do mercado como espaço privilegiado das relações 
sociais e das reformas liberais-conservadoras está na pauta destes 
movimentos, pois, veem nas relações econômico-políticas 
constitutivas de tal projeto societário o aprofundamento da regulação 
e da opressão dos sujeitos sociais, pelo acirramento da concorrência 
entre os indivíduos pela sobrevivência material e o crescente 
individualismo decorrente deste processo. Há, portanto, este ponto 
de contato entre os NMS e os “movimentos sociais tradicionais” o 
que faz que em conjunturas específicas haja a unidade da ação entre 
eles (como foi o caso, no Brasil, do impeachment do presidente 
Collor, e na França, das greves de 1995) (GOULART, 2009, pág. 26) 
 
 Fica explicitado que os “NMS” são analisados como constituídos por minorias 
identitárias, que possuem características dispares do movimento social 
tradicional/clássico, em relação a critica e a organização, pelo qual se colocam em 
movimento outras demandas e lutas sociais. A partir desses referentes teóricos e as 
Diretrizes Curriculares do Serviço Social, entendemos que o caráter de classe social 
é à base dos movimentos sociais. A sociabilidade mercantil possui a sua base no 
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conflito capital / trabalho, e na contraposição da classe trabalhadora e burguesa, 
pela qual a primeira detém apenas a sua força de trabalho e a segunda os meios de 
produção da riqueza que subsidia a produção e reprodução da vida, que só se 
efetua a partir da exploração da força de trabalho. 
Para melhor explicitar o entendimento das correntes teóricas em relação aos 
novos movimentos sociais iremos reproduzir parte da tabela elaborada por Montaño 
e Duriguetto (2011) em seu estudo: 




A autora Andréia Galvão (2008) em seu artigo “Os movimentos sociais da 
América Latina em questão”, analisa a formação e ascensão de alguns movimentos 
sociais na América Latina, que mesmo tendo o seu inicio anterior aos anos 1990, é a 


















 Identidades particulares 
 Transclassista 
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 Lutas de classes 
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Capital/trabalho 
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civil e o Estado 


















Superação da ordem 
 Reformista-mercantil: 
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 Revolucionário: 
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período de implantação das primeiras políticas neoliberais3, o que forneceu 
condições materiais para a constituição e maior expressão dos movimentos. Galvão 
define os movimentos sociais deste período como um coletivo que: 
 
Luta por direitos econômicos, como acesso à terra, garantia de 
trabalho ou benefícios sociais; e políticos, como o direito à 
participação política. Não se trata de lutar somente pelo 
reconhecimento de identidades étnicas ou de minorias, pois as 
reivindicações vão além dessas questões. (GALVÃO, 2008, pág. 10). 
 
A autora se apoia na teoria marxista para fazer um estudo por um viés de 
recorte de classes e assim explicita o caráter conjunto da luta, independente das 
demandas pautadas, estas estão intrinsecamente ligadas a sociabilidade capitalista, 
geradora das expressões da questão social. 
Esta discussão aparece com mais clareza no artigo “O marxismo importa na 
análise dos movimentos sociais?”, pelo qual Andréia Galvão (2008b) faz a critica a 
certas análises dos movimentos sociais que não utilizam o caráter de classe, e se 
baseiam apenas na identidade cultural destes grupos tendo como “consequência 
dessa formulação é que os conflitos de classe teriam sido ultrapassados e a luta de 
classes não seria mais uma categoria analítica relevante". (GALVÃO, 2008b, pág. 4). 
A autora defende a análise e uma perspectiva de ação embasada na teoria 
marxista, trazendo para o centro a relação capital / trabalho existente na sociedade 
capitalista.  
Em síntese podemos determinar que os movimentos sociais são impulsionados 
pelas expressões da questão social derivada da relação posta pelo conflitos e 
contradições da sociedade capitalista, geradores de desigualdades e exploração dos 
sujeitos, que por sua vez rebelam-se e empreendem lutas de resistência aos 
mandos do capital. A partir disso levantaremos no próximo tópico a conquista dos 





                                            
3
 Explicitaremos sobre esta temática no tópico seguinte. 
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1.2 Participação Política 
 
Com o fim do período ditatorial (1964 – 1985) temos a restauração da 
democracia, o retorno dos direitos políticos e individuais, e a forte resistência dos 
movimentos sociais e das organizações, como partidos, sindicatos, que serão atores 
da formulação da Constituição Federal de 1988. 
As bandeiras de lutas de muitos dos movimentos sociais da década de 1980 
eram pela redemocratização, descentralização e municipalização das políticas 
públicas, assim como a regulamentação da participação dos populares na vida 
política do país na gestão, formulação e no controle. Os movimentos sociais 
almejavam espaços de participação política onde fossem discutidas a construção, 
implementação e gestão das politicas públicas como um todo (planejamento, 
orçamento, implantação, fiscalização e etc.). Nesse contexto de lutas sociais os 
movimentos sociais conseguiram inscrever na Constituição Federal de 19884 a 
participação política como diretrizes para as politicas públicas, o que denota um 
avanço em relação às Constituições anteriores. Como decorrência são instituídos 
Fóruns, Conferencias, Conselhos de Direitos e de Políticas, no campo das políticas 
públicas. Esses são espaços institucionais criados com a proposta de serem 
instâncias de participação política, de representação democrática, deliberativa e 
paritária, onde a atuação é conjunta, entre o Estado e a sociedade civil.  
Os Conselhos são instituições do poder público. Sua formação é composta 
pelo Estado e a sociedade civil, paritariamente5, para cada membro representante 
do Estado haverá um membro representante da sociedade civil. Tem por objetivo a 
deliberação e consulta acerca das políticas públicas, para a formulação e execução 
desta. Este espaço de participação política popular esta presente nas três esferas do 
governo (Federal, Estadual e Municipal). 
 
Os Conselhos são considerados condutos formais de participação 
social, institucionalmente reconhecidos, com competências definidas 
em estatuto legal, com o objetivo de realizar o controle social de 
                                            
4
 Artigos 10; 194, inciso VII; 198, inciso III; 204, inciso II; 206, inciso VI. 
5
 Os Conselhos seguem a regra da paridade, mas há exceções à regra da paridade dos Conselhos, 
tais como na saúde e na segurança alimentar. Os Conselhos de saúde, por exemplo, são 
compostos por 25% de representantes de entidades governamentais, 25% de representantes de 
entidades não-governamentais e 50% de usuários dos serviços de saúde do Sistema Nacional de 
Saúde (SUS). Disponível em: 
<http://www.portaltransparencia.gov.br/controleSocial/ConselhosMunicipaiseControleSocial.asp>  
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políticas públicas setoriais ou de defesa de direitos de segmentos 
específicos. Sua função é garantir, portanto, os princípios de 
participação da sociedade nos processos de decisão, definição e 
operacionalização das políticas públicas, emanados da Constituição. 
Ou seja, são instrumentos criados para atender e cumprir o 
dispositivo constitucional no que tange ao controle social dos atores 
e decisões governamentais. (GOMES, 2000, pág.166) 
 
Segundo Behring e Boschetti (2011), podemos dizer que quantitativamente 
temos participação política, tendo em vista a existência de 20 mil Conselhos, 
abrangendo as diferentes áreas de educação, saúde, trabalho, previdência social, 
assistência social, segurança alimentar, cidades, desenvolvimento rural, de 
mulheres, criança e adolescente, idosos, negros, de execuções penais, 
comunidades e questões penitenciárias. Esta participação frente aos Conselhos 
paritários possui ao mesmo tempo, as possibilidades de uma gestão democrática e 
os entraves e barreiras das instituições do Estado. As autoras abordam de maneira 
objetiva esta questão ao observar “como e para quem” esta sendo viabilizado o 
controle das políticas públicas. 
 
Observamos que se os conselhos têm grandes potencialidades como 
arenas de negociação de propostas e ações que podem beneficiar 
milhares, milhões de pessoas, e de aprofundamento da democracia, 
há também dificuldades para realização dos sentidos da participação 
e pleno desenvolvimento na direção acima apontada. (BEHRING; 
BOSCHETTI, 2011, pág. 178) 
 
Esses espaços se colocam como palco da renovação de costumes referentes 
à participação política no Brasil. Propõem o rompimento do trato privado da coisa 
pública, do clientelismo, que compõe historicamente a nossa formação social. Além 
disso, esta clara a correlação de forças existente nesses espaços, por serem de 
formação heterogênea, pelo qual se colocam diferentes projetos, portanto diferentes 
interesses, fruto das contradições inerentes a uma sociedade dividida por classes 
como a capitalista. Contudo, estes espaços promovem visibilidade das demandas 
sociais existentes e transparência nas ações do Estado em relação a elas. 
Os conselhos foram instituídos com o intuito de efetivar a democracia direta, 
realizar discussões entre o Estado e a sociedade, frente à afirmação dos direitos, 
indo além da democracia representativa. Após a derrocada da ditadura militar e de 
seu “seletivo” milagre econômico, é posto em prática o receituário neoliberal, de 
privatizações, abertura comercial, fragilização das legislações e da atividade 
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sindical. Este receituário segundo Álvarez (2006, apud MONTAÑO; DURIGUETTO, 
2011) faz parte do imperialismo norte-americano “da afirmação de uma controlada 
democracia representativa”, repressão dos movimentos sociais e o “aumento da 
presença militar dos Estados Unidos e seu controle sobre as forças armadas da 
região”.   
 
Na sociedade liberal, sociedade de defesa da liberdade individual, o 
individuo é a unidade básica. Aquele que não se divide, o in-divíduo 
é articulado e controlado por meio de leis, por meio da coação, 
entendida esta como necessidade fundamental para liberdade liberal, 
sustentada em direitos e deveres selados entre os que são definidos 
como cidadãs (SCHEINVAR; LEMOS, 2012, pág. 79)  
 
Segundo Behring e Boschetti (2001), os conselhos democráticos são instâncias 
estratégicas, porém frente aos desafios postos pelo neoliberalismo sobressai, por 
exemplo, os acordos impostos pelo FMI – Fundo Monetário Internacional - e a 
frequente diminuição dos gastos sociais. A participação democrática traz como 
contrapartida tendências antidemocráticas, uma cultura política destoante da ordem 
democrática, pois como relatado historicamente nossa formação social esta 
marcada pelo autoritarismo, patrimonialismo, e o clientelismo, que dificulta a 
efetivação de direitos. Portanto, a efetivação da democracia possui barreiras 
políticas, econômicas e culturais para a sua efetiva realização. 
 
Com a eleição de Collor em 1989 e como parte da estratégia do 
Estado para a implementação do ajuste neoliberal, há a emergência 
de um projeto de Estado mínimo que se isenta progressivamente de 
seu papel de garantidor de direitos, através do encolhimento de suas 
responsabilidades sociais e sua transferência para a sociedade civil. 
Este projeto constitui o núcleo duro do bem conhecido processo 
global de adequação das sociedades ao modelo neoliberal produzido 
pelo Consenso de Washington (DAGNINO, 2004, pág. 96) 
 
Segundo Dagnino (2004), a nova roupagem política de democracia se 
contradiz ao desenvolvimento econômico. Como expomos anteriormente, o 
neoliberalismo recomenda a redução da responsabilidade com as politicas e 
serviços sociais, passando a classe trabalhadora por diversas espoliações. Ocorrem 
diversos processos de regressão dos direitos conquistados no período de lutas da 
redemocratização. As políticas sociais são gradativamente desmontadas e a 
articulação dos movimentos sociais em sua defesa sofrem diversas represálias e o 
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controle democrático, feito através da participação política nos recém-criados 
conselhos paritários de direitos se encontra dificultada nesta conjuntura de descaso.  
 Os dois projetos – o democrático e o neoliberal - ideologicamente opostos 
trazem a necessidade da participação da sociedade civil. A conjuntura posta é de 
alargamento da democracia a partir da Constituição de 1988, com a criação de 
espaços de participação. Em contrapartida é implantado, progressivamente, um 
Estado social mínimo, pelo qual a participação da sociedade é solicitada para “tapar 
os buracos” deixados pelo Estado. 
 A autora denomina como “confluência perversa” a demanda pela 
participação da sociedade civil colocada por dois projetos que são inconciliáveis. 
Desta confluência verificamos as artimanhas ideológicas de apropriação de 
conceitos, deslocando os sentidos inerentes a “noções de sociedade civil, 
participação e cidadania”, para outros que fortaleçam o projeto neoliberal. 
A sociedade civil atualmente é tida como as ONG’s, associações e fundações. 
Os movimentos sociais são excluídos dessa categoria de sociedade civil ou até 
criminalizados. Contraditoriamente, as ONG’s, que anteriormente eram atreladas a 
movimentos sociais, a partir de sua autonomização se vinculam a agências 
internacionais, caracterizadas pelas suas ações de diminuição das desigualdades, e 
seu atual atrelamento ou contratação pelo Estado, demonstrando assim a passagem 
das responsabilidades do Estado, no campo social, para as ONG’s. 
 
As relações entre Estado e ONG parecem constituir um campo 
exemplar da confluência perversa que mencionamos antes. Dotadas 
de competência técnica e inserção social, interlocutores “confiáveis” 
entre os vários possíveis interlocutores na sociedade civil, elas são 
frequentemente vistas como os parceiros ideais pelos setores do 
Estado empenhados na transferência de suas responsabilidades 
para o âmbito da sociedade civil (DAGNINO, 2004, pág. 101) 
 
 A autora aponta que acompanhando esse processo, o sentido de 
participação política também é modificado ao passo que surge a “participação 
solidária”, o “trabalho voluntário” e a “responsabilidade social”, tanto de indivíduos 
como de empresas. A participação é colocada como algo individual e não como 
coletivo, uma característica clara do projeto neoliberal. Esta participação é na 
verdade a passagem das responsabilidades do Estado para a sociedade. Portanto, o 
seu sentido mais abrangente de estar conjuntamente tomando decisões e 
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construindo as políticas públicas vem se transformando em participação e 
responsabilização direta pela execução de serviços sociais. 
 A cidadania, uma concepção do projeto de redemocratização, traz consigo 
um caráter de construção cultural, que viria contra a posta nos anos de ditadura 
militar.  A cidadania esta ligada a uma concepção que a autora chama de “direito a 
ter direitos”, não só aos inscritos pela sociedade burguesa, mas aqueles derivados 
de muitas lutas. Esta nova cidadania traz a responsabilidade de ser sujeito político, 
para além de estar em um sistema já constituído e fazer parte dele, é a possibilidade 
de renovação deste que se deslumbra com sua participação. Diferentemente, o 
neoliberalismo tenta inscrever a cidadania como algo moral, dada as condições de 
acirramento da questão social com o alto índice de pobreza e desigualdade, tem se 
em vista a possibilidade de incorporação da cidadania em busca da igualdade de 
direitos. Desmonta-se algo legitimo e constrói-se algo em cima dos interesses do 
capital, o sentido de cidadania levada para outro extremo, o da filantropia e do 
trabalho voluntário. Este apelo vem permeado de uma “chantagem emocional 
apelativa”, tradicional de programas de arrecadação como “Criança Esperança”, pelo 
qual mais do que diretamente tapamos os buracos deixados pelo Estado.  
Este sentido de cidadania também esta se fazendo no chamado terceiro setor, 
pelo qual fundações e associações de empresas mostram sua “responsabilidade 
social”, não trazendo para o debate a problematização em relação à pobreza e a 
desigualdade, ou a discussão em relação aos direitos. 
 
Uma das consequências é o deslocamento dessas questões: 
tratadas estritamente sob o ângulo da gestão técnica ou filantrópica, 
a pobreza e a desigualdade estão sendo retiradas da arena pública 
(política) e do seu domínio próprio, o da justiça, igualdade e 
cidadania. A própria substituição do termo sociedade civil pela 
importação do termo Terceiro Setor (DAGNINO, 2004, pág. 107) 
 
Segundo Montaño e Duriguetto (2011), “terceiro setor” é assim denominado por 
alguns teóricos por se ter o entendimento que a sociedade esteja dividida em 
setores, pelo qual o primeiro seria o Estado, o segundo o mercado e o terceiro a 
“sociedade civil”. Fazem parte do “terceiro setor” as ONGs, movimentos sociais, 
organizações e associações comunitárias, instituições de caridade, religiosas, 
atividades filantrópicas, fundações empresariais, filantropia empresarial e empresa 
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cidadã, ações solidárias, consciência solidária, atividades pontuais e informativas. 
Este setor é caracterizado pelo autor como: 
 
Atividades públicas desenvolvidas por particulares, para tratar de 
uma função social de resposta a necessidades sociais, orientadas 
por valores de solidariedade local, auto responsabilização, 
voluntariado e individualização da ajuda (MONTAÑO; DURIGUETTO, 
2011, pág. 305) 
 
Verificamos nesta prática a realização de atividades que deveriam ser 
desenvolvidas pelo Estado. Essa desresponsabilização do Estado e da sociabilidade 
capitalista esta atrelada a um novo modo de resposta a questão social, um modo 
individual típico do neoliberalismo.  
O conceito de cidadania também é transmutado. O cidadão que participa da 
política e detém direitos, posto pelo projeto democrático, se transforma em 
consumidor, se limita, o sujeito antes político é visto como “filantropo”. Os serviços e 
atendimentos são “caridade pública” feita por ditos “cidadãs”, a noção de cidadania e 
de sujeitos de direitos é sucumbida. 
 
Os alvos dessas políticas não são vistos como cidadãos, com direitos 
a ter direitos, mas como seres humanos “carentes”, a serem 
atendidos pela caridade, pública ou privada. Ao serem confrontados 
com essa visão, reforçada pela escassez de recursos públicos 
destinados a essas políticas e pela gravidade e urgência da situação 
a ser enfrentada, setores da sociedade civil chamados a participar 
em nome da “construção da cidadania” com frequência subordinam 
sua visão universalista de direitos e se rendem à possibilidade 
concreta de atender um punhado de desvalidos (DAGNINO, 2004, 
pág. 108) 
  
A utilização dos conceitos com outros sentidos é vinculada e consolidada 
perante o senso comum da população. Esta prática pretende despolitizar os 
conceitos contidos no projeto democrático, assim como os sujeitos em geral. 
Tais conceitos são disseminados de tal forma que podemos perceber a sua 
apreensão, no sentido do projeto neoliberal, a partir da participação política nas 
instâncias democráticas. A participação democrática é regulada, subordinada e 
institucionalizada, predominando os mandos do governo. 
Conforme nos mostra a história os movimentos sociais foram ocupando estes 
novos espaços (Conselhos, Fóruns e Conferências) visando a defesa e afirmação 
dos direitos conquistados. Pini (2008) aponta que os movimentos sociais são: 




Como um conjunto de práticas sociopolíticas que se organizam para 
romper com o poder que produzem desigualdade social, injustiça e 
violência nos diferentes níveis da vida em sociedade, que possuem 
relativa autonomia em relação ao Estado, mas que pelo próprio 
processo, são contraditórios porque se institucionalizam, se 
burocratizam e as estruturas por elas construídas, nem sempre 
permitem uma articulação estreita com a base (PINI, 2006, pág. 54) 
 
 Na atual conjuntura política-democrática, colhem-se os ônus e os bônus da 
organização institucionalizada, pois, verifica-se, em alguns casos, a 
institucionalização dos movimentos, assim como sua burocratização e 
distanciamento da base. A institucionalização aposta perversamente em evitar as 
ações subversivas à ordem. 
 
É preciso que a conquista da execução de políticas não substitua as 
ações vinculadas a pressionamento e exigibilidade de promoção e 
defesa de direitos pelo Estado, mas, sim que as duas frentes de ação 
sejam articuladas complementarmente. Integração essa que, se 
enfraquecida, facilita o reducionismo da participação social à simples 
gerência de parcos recursos às custas de malabarismos técnicos e 
assunção de culpabilizações pela insuficiência dos intentos de 
promoção e defesa de direitos. (XAVIER, 2008, pág. 13) 
 
Essa reflexão de Xavier (2008) indica que uma ação mais qualificada, na 
direção da defesa dos direitos, será através de uma forma conjunta de 
enfrentamento, pelo meio combativo, direto, independente e autônomo dos 
movimentos sociais, e pela atuação política dos militantes nos espaços institucionais 
de participação política.  
 Behring (2011) conclui que a participação política nos Conselhos foi 
implantada em quase todo o Brasil, mas o processo de redemocratização ainda esta 
em formação. Este é dificultado pela à conjuntura do neoliberalismo e por nossa 
formação social patrimonialista, clientelista que tende a privatizar o espaço público. 
Nesse sentido, 
 
Há conselhos que não deliberam ou nos quais os conselheiros da 
sociedade civil são indicados pelo poder governamental, a partir de 
critérios discutíveis e particularistas, num controle inadmissível sobre 
a sociedade civil, que deve ser autônoma para escolher seus 
representantes. Na verdade, os governos, reproduzindo a arraigada 
cultura política brasileira, querem uma sociedade civil bem-
comportada, cordata, sob controle, que, ao invés de apresentar 
demandas sociais legitimas, contribuam para a governabilidade – 
P á g i n a  | 34 
 
 
essa terminologia desmobilizadora e conservadora, que hoje é uma 
armadilha para a própria esquerda. E fazem tudo para isso: desde a 
cooptação por métodos clientelistas com maior ou menor sutileza, 
até regulamentações que não respeitam a legislação. Dependendo 
da concepção de democracia que orienta o poder governamental, 
este hostiliza diretamente os segmentos mais críticos da sociedade 
civil. Há, ainda, problemas quanto à capacitação dos conselheiros 
para exercer o controle democrático – e aqui a questão orçamentária 
é fundamental – bem como pouco investimento na sua estrutura de 
funcionamento. Por vezes, os conselheiros, sobre tudo os que 
representam os usuários, precisam de apoio para a participação em 
reuniões, e o conselho necessita de assessorias sobre questões 
especificas, sendo que a falta de recursos crônica dificulta o seu 
pleno funcionamento. Outra dificuldade importante relaciona-se à 
excessiva fragmentação e setorialização das políticas, o que dificulta 
a ocupação de espaços, principalmente por parte dos movimentos 
sociais e usuários. (BEHRING; BOSCHETTI, 2011, pág. 183) 
 
 Segundo Gomes (2000), o advento do neoliberalismo reduz as 
responsabilidades do Estado perante as políticas públicas, atribuindo a sociedade 
civil a função de execução das mesmas, transmutando o sentido de participação e 
cidadania para algo similar a solidariedade. Da mesma forma que estes espaços 
podem não contemplar a prática da participação política ou do controle democrático, 
devido a cooptação de seus membros. Muitas ações são aprovadas sem construção 
e discussão conjunta, prevalecendo o autoritarismo, respaldado pelo detrimento de 
informações e conhecimentos que outros não possuem.  
 Portanto, podemos compreender que os espaços de participação política, 
como os Conselhos, demonstram limites e possiblidades dentro da ordem 
capitalista. Foram arquitetados pelos movimentos sociais e são, em tese, instâncias 
legítimas e estratégicas de construção, acompanhamento e avaliação de políticas 
públicas e de defesa de direitos. Mas, são limitadas no contexto do neoliberalismo, 
dadas às contradições postas pelo seu receituário. 
A partir desta reflexão podemos indicar uma resolução sobre a indagação 
sobre o FMDCA e o CMDCA serem movimentos sociais. O FMDCA e o CMDCA, em 
uma análise orientada pela teoria marxiana, não podem ser considerados como 
movimentos sociais. Os movimentos sociais, em nosso entendimento, respaldado 
pela revisão teórica discorrida, colocam como ponto central de sua composição as 
contradições vividas pela classe trabalhadora através do conflito capital / trabalho e 
dos desdobramentos da questão social, apoiando suas lutas sociais no conflito de 
classes e no encontro destas, pela qual exigem fazem pressão e exigem reformas 
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do Estado em relação ao acesso de bens e serviços como um meio de propor uma 
nova ordem societária.  
O FMDCA e o CMDCA são instâncias de controle democrático e participação 
politica, que possuem uma composição majoritária de profissionais motivados por 
questões identitárias ou contratuais – no caso dos representantes do governo - que 
investem em uma ação de fiscalização do Estado e da sociedade civil, em relação a 
implantação de políticas de atendimento a criança e o adolescente. Seu objetivo é 
meramente reformista, se restringe em articular uma sociabilidade mais humana em 
meio às contradições impostas pela lógica do capital. Estes espaços são 
contraditórios, permeados por interesses opostos, postos na conjuntura dos desafios 
da participação política, o que dificulta a defesa dos direitos da criança e do 
adolescente frente a um Estado, cerceado pelo reducionismo de direitos e 
desresposabilização dos serviços sociais de atendimento deste segmento 
compreendidos em nossa realidade social atual. Não estamos com isso excluindo as 
instancias de participação política como um espaço de luta e enfrentamento, apenas 
estamos pontuando como esta participação seria mais efetiva em relação a defesa 
dos direitos da criança e do adolescente se os movimentos sociais tivessem uma 
ação conjunta as instâncias democráticas de participação política. 
Pontuada a reflexão sobre os movimentos sociais e a participação política, 
assim como suas conjunturas, ações e desafios. Veremos a seguir no próximo 
capitulo a emergência dos movimentos sociais de defesa de direitos da criança e do 
adolescente no Brasil, resgatando o desenvolvimento desses e de suas lutas, tendo 
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Capitulo – 2: Breve Histórico da Constituição dos Movimentos de 
Defesa de Direitos da Criança e do Adolescente 
 
“[...] Tempos de dizer: Não mais em nosso nome! 
Se não pode se vestir com nossos sonhos, Não fale em nosso nome. 
Não mais construir casas, Para que os ricos morem. 
Não mais fazer o pão, Que o explorador come. 
Não mais em nosso nome! 
Não mais nosso suor, o teu descanso.  
Não mais nosso sangue, tua vida. 
Não mais nossa miséria, tua riqueza. 
Tempos de dizer, Que não são tempos de calar, 
Diante da injustiça e da mentira. É tempo de lutar. 
É tempo de festa, tempo de cantar, 
As velhas canções e as que ainda vamos inventar. 
Tempos de criar, tempos de escolher. 
Tempos de plantar os tempos que iremos colher. 
É tempo de dar nome aos bois, 
De levantar a cabeça, Acima da boiada, 





 Neste capitulo faremos um breve relato histórico do desenvolvimento dos 
movimentos sociais de dessa dos direitos da criança e do adolescente. E do trato 
público dirigido as crianças e adolescentes brasileiras, relatando às atuações iniciais 
da sociedade, por meio da filantropia, até a implementação de políticas pelo Estado. 
As conquistas políticas vão se fazendo a partir da pressão dos movimentos de 
defesa da criança e do adolescente, que foram surgindo a partir do contexto 
dramático em que vivia este segmento. Por fim trataremos do processo de 
constituição destes movimentos sociais, mais especificamente quando se tornam 
expressivos, em meio ao movimento de redemocratização.  
 
 
2.1 Tratamentos dado à Criança e o Adolescente no Brasil 
 
Pode-se dizer que desde os primórdios, no Brasil, há duas categorias de 
infância e juventude, os que advêm de famílias abastadas e que podem arcar com 
seu pleno desenvolvimento, e os das classes trabalhadoras empobrecidas, que 
vivem em meio às adversidades e desigualdades, geradas por uma sociedade que 
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não garante a produção e reprodução dos indivíduos que a mantém. Portanto, 
muitas crianças e adolescentes ficaram e ficam a mercê de benesses, filantropias e 
ações de instituições privadas e públicas de atendimento.  
 Podemos observar pelos estudos bibliográficos feitos nesta pesquisa que, 
houve muitas direções e perspectivas em relação ao tratamento dado a criança e ao 
adolescente, de acordo com interesses políticos e econômicos, gerando 
consequências, muitas vezes, perversas a este segmento, como direções: 
assistencialista, moralizadora, individualizante, de “correção” e “ajustamento” destes 
jovens a ordem social vigente, pelo qual também eram estabelecidas relações de 
patrimonialismo e clientelismo. 
Segundo Rizzini (2009), no período colonial algumas crianças e adolescentes 
indígenas, por exemplo, ficaram aos cuidados dos Jesuítas. Para colaborar com as 
práticas da colonização, estes, foram responsáveis pela catequização dos povos 
indígenas aqui viventes, pois se tinha a concepção de que estes eram pagãos. 
Portanto, era feita a passagem dos costumes cristãos aos índios, para o 
fortalecimento de uma base social de adultos reprodutores desta ideologia, 
utilizando-se principalmente das crianças por serem seres em formação e de fácil 
assimilação e interiorização de costumes em suas socializações. Não obstante, para 
os senhores de escravos, as crianças descendentes de escravos não eram 
consideradas um “bom negocio”, pois morriam com facilidade devido às condições 
precárias de sobrevivência nos engenhos e pela impossibilidade de trabalharem 
antes de estarem aptas para o trabalho pesado a que lhes era destinado. Portanto 
só começavam a ser um negocio rentável quando alcançassem uma certa idade e 
com  isso mais habilidades no processo de trabalho. Mesmo com a Lei do Ventre 
Livre (1871), os senhores de escravos podiam mantê-los até a maioridade, que na 
época era estabelecida em 21 anos, ou entregá-los ao Estado em troca de uma 
indenização, este relato explicita a perversidade que as crianças e adolescentes 
ficavam sujeitas quando vistas como uma mercadoria, uma mera ferramenta para 
exploração do trabalho. 
 Em 1726 foi criado o Sistema de Rodas na Santa Casa de Misericórdia da 
Bahia, a partir de recursos de nobres, autorização do Rei e consentimento da Santa 
Casa. O sistema foi implantado mediante a constatação das autoridades da 
demanda frequente de crianças abandonadas, devido à pobreza, ou por serem de 
relações extraconjugais, em um período em que e a moral cristã não admitia este 
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tipo de situação. Muitos eram abandonados, sendo às vezes deixados em locais 
públicos, com a expectativa de que posteriormente fossem acolhidos por 
benfeitores6. Os enjeitados ou expostos, como eram denominadas as crianças 
deixadas no Sistema de Rodas, eram colocados na roda de forma sigilosa, para 
garantir a preservação da honra e da moral das famílias. Nesta instituição as 
crianças com menos idade eram alimentadas por amas-de-leite ou entregues a 
famílias por pequenas pensões. A passagem pelo asilo durava até por volta de sete 
anos, neste local a criança ficava a mercê da determinação do juiz, que as 
entregava a quem tivesse interesse de mantê-las, para serem usadas muitas vezes 
para o trabalho. A mortalidade nas instituições era elevada, devido às condições 
insalubres do ambiente, escassez de alimentos e cuidados em geral. A roda foi 
abolida em 1927, mas manteve seu funcionamento até 1935 no Rio de Janeiro e até 
1948 em São Paulo. 
A desigualdade e a exploração já existentes durante o pré-capitalismo 
escravista se acirra no desenvolvimento do capitalismo. A expropriação do 
trabalhador se aprofunda com o trabalho assalariado. A produção e reprodução 
social dos trabalhadores e de suas famílias ocorrem em condições precárias, em 
todos os seus âmbitos - alimentação, habitação, saúde, educação e etc. Em relação 
aos auxílios prestados, estes eram feitos em sua maioria pela Igreja e benfeitores da 
sociedade. O desenvolvimento do capitalismo no Brasil esta permeado pelas 
contradições tão próprias deste sistema. O processo de industrialização e sua 
consolidação elevou a concentração de trabalhadores, aos já residentes na cidade 
somaram-se os oriundos do campo e os imigrantes. Tendo em vista a dificuldade de 
inserção no trabalho fabril, devido às dispares técnicas e conhecimentos de trabalho, 
muitas das famílias passaram por privações, ficando a mercê das benesses e 
filantropias.   
Nesta conjuntura os trabalhadores se rebelam, se organizam e fazem 
enfrentamento aos patrões exigindo melhores condições de trabalho, aumento 
salarial e proteção trabalhista, frente às condições insalubres das fabricas e do alto 
nível de exploração do trabalho que chegava às 12hs diárias. Ocorre também o 
movimento de cobrança do Estado o que desencadeia na implantação de políticas 
públicas, pela absorção das demandas dos trabalhadores. Esta manifestada a 
                                            
6
 Infelizmente, muitos deles foram abandonados e devorados por animais famintos por não terem 
sido acolhidos. 
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questão social que em meio a desigualdades da sociabilidade capitalista os 
trabalhadores se contrapõem e resistem lutando. A questão social esta diretamente 
relacionada ao modo de produção capitalista, baseado na relação do 
capital/trabalho, que reflete por sua vez nas relações sociais de produção e 
reprodução da vida, resultando em diversas expressões da questão social.  
As expressões da questão social eram interpretadas como individuais, 
isentando a sua relação com a sociabilidade capitalista e seus processos de 
expropriação da vida dos trabalhadores. Diante de tamanha insuficiência de 
sobrevivência, somada a condições de alta exploração nos locais de trabalho, temos 
diversas mobilizações, manifestações e lutas dos trabalhadores. Em contrapartida o 
Estado resolve as demandas da questão social como caso de polícia, considerando 
os sujeitos como transgressores da ordem e um entrave para o progresso. 
 Com a ascensão do capitalismo e a demanda por força de trabalho nas 
fábricas, as crianças supriam este déficit. A institucionalização dos jovens mais 
pobres, abandonados ou infratores, norteava-se pela moral da época e dos bons 
costumes, incitando a profissionalização e a religiosidade. Muitas das instituições 
eram religiosas. 
  
Como o Brasil, à época, não dispunha de políticas sociais, este 
conjunto de ações privadas, e também dos orfanatos religiosos iria 
compor o quadro das intervenções políticas na área social, numa 
perspectiva de controle social (PINI, 2006, pág.76) 
 
 Era inadmissível pela elite que nos crescentes centros urbanos perambulasse 
crianças “vadias”. Começou-se então, a exigir do Estado uma dura intervenção para 
garantir a ordem. A intervenção do Estado deu-se pela via da violência e assistência 
dos desamparados. 
 No período republicano a visão liberal de menos Estado, implantada nas 
questões: social, política e econômica irá fazer com que as demandas pertinentes a 
infância e a adolescência continuem sendo respondidas por ações de caridade e 
filantropia. Fica claro, pelo exposto acima, que até então nunca houve de fato uma 
política de proteção à infância no Brasil. Até a década de 1920 as iniciativas 
existentes eram apenas pontuais executadas através da filantropia em conjunto com 
a parceria entre o público e o privado, pelo qual a prática patrimonialista e clientelista 
P á g i n a  | 40 
 
 
era mais frequente do que a visão e enfrentamento das expressões da questão 
social relacionadas a este segmento.  
Movimentos foram surgindo no sentido de denunciar a situação de calamidade 
que se encontravam a infância e adolescência, em relação aos maus tratos sofridos 
tanto nas instituições, como nas ruas pela repressão policial. 
 As pressões por melhores condições de vida e de trabalho realizadas nas 
mobilizações dos movimentos sociais e movimento operário, fez com que o Estado 
absorvesse parcialmente suas demandas, com a implementação de leis e políticas 
públicas. Porém, nada se altera na base de formação da questão social. O sistema é 
apenas reformado e melhorado. As políticas tinham um caráter de recorte de 
classes, pelo qual se estabelecia assistência apenas aos filhos da classe 
trabalhadora, os distinguindo como “menores”, no sentido de vê-los como incapazes, 
culpabilizando a criança e/ou adolescente, por conseguinte suas famílias, que eram 
vistas como incapazes dê-lhes assegurar uma vida digna.  
Desde então, é estabelecida uma lógica de institucionalização da infância órfã 
e/ou pobre, em situação de abandono ou que ameaçassem a ordem pública – ato 
infracional. As instituições eram: asilos, escolas de prevenção, pré-monitoria 
industrial ou de reforma, educandários e institutos. Mantidos por ordens religiosas, 
por meio de donativos ou pelo poder público, pelo qual se estabelecia a relação do 
público com o privado. Por meio do dinheiro público as instituições privadas se 
mantinham a partir de seus interesses. Os Higienistas7 chegaram a intervir nas 
condições das instituições e casas populares, onde residiam crianças, devido à alta 
mortalidade infantil relatada na época. Estas ações foram desenvolvidas a partir da 
criação da Seção de Higiene Infantil do Departamento Nacional de Saúde Pública. 
Órgãos, como este, estimularam a criação de institutos de proteção à infância, 
dispensários e ambulatórios com consultas médicas, gotas de leite para o 
fornecimento de alimentos e palestras para as mães acerca de como deveriam 
cuidar de suas famílias. Estas práticas tinham uma perspectiva de valorização da 
infância, pois se tinha a visão da criança como futuro da nação. Os reformatórios e 
casas de correção mantinham o conceito de “prevenção dos desvios e recuperação 
                                            
7
 Profissionais da saúde que se voltaram para as condições de vida dos habitantes das cidades em 
seu processo de formação, preocupando-se com saneamento básico e outras condições de 
salubridade para evitar a proliferação de doenças. 
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dos degenerados” de uma forma individualizante, buscavam a preservação da 
ordem social e vislumbravam uma nova formação do homem pela criança.  
 Em nível internacional, tem se a ascensão de algumas mobilizações na luta 
por garantias de direitos as crianças e adolescentes – direito a vida, liberdade e o 
cuidado e proteção dos pais, da sociedade e do Estado. Tomam para si esta causa 
que ira se expressar na criação de políticas e documentos, nacionais e 
internacionais, como na declaração de Genebra dos Direitos da Criança de 1923 
que foi aprovada no ano seguinte (1924) e proposta aos países que a seguissem.  
 Em 1925, no Brasil, o juiz Mello Mattos apresenta um projeto de lei de 
proteção ao “menor”, o mesmo será aprovado em 1927 como “Código de Menores” 
conhecido também como Código Mello Mattos. O “Código de Menores” possuía um 
caráter discriminatório que inferiorizava os jovens, com o uso do termo “menor”, 
julgando-os como incapazes. Tinha uma perspectiva de criminalização da pobreza, 
dando continuidade a uma visão moralizadora e individualizante, pelo qual se 
buscava o enquadramento de jovens considerados “desviante” ao padrão da 
sociedade. Os tratados e acordos internacionais eram debatidos apenas como 
recomendações, devido também as diversas contradições culturais, interesses 
econômicos e políticos dos países. 
 Enraíza-se a lógica da institucionalização dos jovens necessitados de 
assistência, por meio da prática do confinamento, do controle e da submissão dos 
sujeitos com o intuito de prevenção e/ou reeducação.  
A desigualdade social própria do sistema capitalista se acentua neste período 
de urbanização e de crescimento da indústria, pelo qual se evidencia o acirramento 
da questão social, que se expressa na falta de políticas de assistência as numerosas 
famílias de renda escassa ou insuficiente, o que gera uma situação drástica para a 
infância. 
 Devido a grande demanda por força de trabalho nas fábricas no século XX, 
devido o crescimento da urbanização e da indústria no Brasil, a incorporação de 
crianças por salários baixíssimos e com carga horária similar a dos adultos era 
comum e necessária na visão dos empresários e setores progressistas da 
sociedade, que justificavam esta prática por retirar os jovens da ociosidade e das 
ruas. Tinha se também a situação de crianças e adolescentes trabalhando para 
complementar a renda familiar. Mas o Código de Menores de 1927 proibia o trabalho 
aos menores de 12 anos. Nesta época, os empresários articularam-se para a 
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redução da idade prevista em lei. Não aceitavam nenhuma proposta de proteção as 
crianças e adolescentes trabalhadoras, sustentando que nas fábricas, mesmo sendo 
explorados, estavam em melhor situação do que nas ruas abandonadas. 
 Seguindo esta lógica houve a implantação de escolas profissionalizantes pelo 
governo em 1930 e em 1940 de escolas de aprendizagem industrial pelo Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e escolas de comercio pelo Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). 
 
A criança pobre pede esmola na igreja ou começa a trabalhar muito 
cedo, antes dos 10 anos de idade. Ela vende doces na rua, carrega 
embrulhos, entrega encomendas, é ajudante de pedreiro, carpinteiro 
ou é operaria em uma fábrica. (RIZINNI: pág. 38, 2009). 
 
 As instituições tinham também o grande objetivo de “plantar” nos jovens o 
reconhecimento da importância do trabalho, tendo em vista o avanço da 
industrialização e a necessidade por força de trabalho na produção, o emprego de 
jovens era rentável aos patrões devido a não regulamentação do trabalho infantil, o 
que possibilitava uma maior exploração. Juntamente com o estimulo a 
profissionalização transmitiam a educação moral aos jovens.  
 
VIII. interessar-se pela sorte e condição de todos elles, fazendo 
quanto estiver ao seu alcance para que adquiram o sentimento do 
amor ao trabalho e uma conveniente educação moral”. (Capitulo III, 
seção II, Art. 17º Decreto N. 16.444 DE 2 de abril de 1924, 
Regulamento do Abrigo de Menores do Districto Federal). 
 
 Como citado anteriormente, havia diversas iniciativas de instituições privadas 
e de caridade e filantropia para o atendimento de crianças e adolescentes. Em 1941, 
o governo brasileiro cria o SAM, Serviço de Assistência a Menores, para fiscalizar 
tais instituições, mas é conservado o caráter assistencialista ao invés da efetivação 
de uma politica pública para a infância. Era um órgão do Ministério da Justiça, 
equivalente ao sistema penitenciário, só que para os menores, com uma orientação 
correcional (repressiva) em âmbito nacional. O SAM previa atendimento diferenciado 
os autores de ato infracional, eram submetidos a internatos, reformatórios e casas 
de correção; os carentes e abandonados eram encaminhados a patronatos agrícolas 
e escolas de aprendizagem de oficio urbano. Posteriormente, a prática institucional 
nesse serviço leva ao questionamento do próprio SAM e o mesmo passa a ser 
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considerado repressivo, desumanizante e conhecido como “universidade do crime” 
pela sociedade. Com isso, tem-se a necessidade de uma reforma do modelo do 
SAM, e assim é criada a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (FUNABEM) 
em 1964. 
 Pelas determinações do juízo de menores e ação da polícia, os considerados 
“desviados” eram encaminhados para as casas de correção ou colônias 
correcionais, mas muitos defendiam a reeducação por meio da profissionalização, 
nas escolas de reforma, instituída pelo código de menores. A Polícia tinha o papel 
de recolher os enquadrados como transgressores da ordem e levá-los as delegacias 
especiais para menores até irem ao juiz. Mas isso não impediu a exercício da 
violência contra os jovens. Perdurou esta prática de limpeza e confinamento até seu 
questionamento recente em 1980. Neste meandro as famílias dos jovens asilados 
eram vistas sempre como aquela que não sabem educar. Tinha-se a visão 
denegrida de pais e “mães prostitutas”, “viciados” ou “alcoólatras”, “avessos” ao 
trabalho, sem boa influência da moral reprodutora dos bons costumes, o que gerou 
uma justificativa para a violenta intervenção do Estado de retirada arbitraria do pátrio 
poder – atual poder familiar - considerando abandono ou negligencia a falta de 
habitação, de meios de subsistência, ocupações ilícitas, e práticas fora da moral e 
dos bons costumes.     
 A ONU, Organização das Nações Unidas, aprova em 1959 a Declaração 
Universal dos direitos da criança e do adolescente a serem somados aos propostos 
na declaração de Genebra.  
Segundo Barbetta (1993), em 1976 é instaurada a CPI8 do Menor, derivada da 
visibilidade na mídia do estado de calamidade em que viviam as crianças e 
adolescentes nas instituições do Estado, e que esta realidade se extrapolava as 
ruas. Com isto é lançado um livro – A realidade brasileira do menor9 – neste trabalho 
encontra-se uma síntese desta realidade. Entretanto, a CPI também demonstra a 
superação do antigo Código de Mello Mattos, e na contramão dos movimentos 
internacionais de defesa da criança e do adolescente, o Brasil aprova a 
reformulação do Código de Menores em 1979. Da mesma forma que o anterior que 
foi escrito por um juiz, esta reformulação foi restrita a profissionais do judiciário, sem 
                                            
8
 Comissão Parlamentar de Inquérito 
9
 Manoel José de Almeida – 1975 
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participação popular. Norteado pela “Doutrina da Situação Irregular10”, os “menores” 
reconhecidos anteriormente como “abandonado” e “delinquente” são tratados por 
“menor em situação irregular”, concepção esta que não contemplava os direitos da 
criança e o adolescente colocados pela Declaração. 
 No governo militar foi criada a Política Nacional do Bem-estar do Menor 
(PNBEM), com o objetivo de não perder os jovens abandonados para as drogas ou 
para o comunismo, grande temor da época devido a tensão gerada pela Guerra Fria 
e divisão do mundo em dois polos capitalista e socialista. A PNBEM também foi 
criada com o intuito de superação do antigo sistema e tinham a proposta de 
contenção de potenciais subversivos e lapidação de jovens para o crescimento da 
nação. Acreditava-se na prevenção e reintegração social proposta pela instituição 
FEBEM (Fundação Estadual do Bem-estar do Menor). 
 No contexto do regime ditatorial, ganha força a luta pela definição de um 
processo de redemocratização e construção de uma nova cidadania e democracia. 
A Constituição Federal aprovada em 1988, traz em seu conteúdo uma nova 
perspectiva para a infância e adolescência, conquista das lutas dos movimentos 
sociais de defesa da criança e do adolescente, que posteriormente somando a 
outras mobilizações e proposições dos movimentos ira desencadear na elaboração 
e aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990. Sua redação 
foi elaborada por meio de participação popular, de membros dos movimentos 
sociais, profissionais e da sociedade, diferentemente das legislações anteriores. 
 Na bibliografia que fundamenta esta pesquisa tem-se o registro de formas de 
tratamento dado à criança e adolescente no Brasil que expressam o modo como a 
sociedade concebia formas de atenção e intervenção. Denotamos neste sentido um 
avanço no  ECA, que propõe um novo olhar para as crianças e adolescentes, vendo 
os como cidadãs de direitos, colocando os na “Doutrina da Proteção Integral” 11. 
Mostra-se transgressor em relação à legislação e políticas feitas até então para este 
segmento tanto em seu conteúdo como em seu processo de redação. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente advém das lutas sociais que 
expressaram forças politico-ideológicas contrárias às contidas no antigo Código de 
                                            
10
 “Pela qual a conduta jurídica invoca as condições sociais e pessoais da infância e da 
adolescência, e não o sistema que as gerava, para definir o seu destino” (Motti, 2001, pág. 177)  
11
 Tendo em vista o estágio de desenvolvimento em que se encontram as crianças e adolescentes, 
estes são reconhecidos como sujeito de direitos, mas que carecem de proteção e cuidados, sendo 
salvaguardo ao Estado, a família e a sociedade esta proteção. 
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Menores, com a visão da criança e do adolescente como sujeito de direitos, e de 
que são seres em uma fase especial de desenvolvimento e que necessitam da 
proteção da família, do Estado e da sociedade. 
 
O ECA é uma conquista tardia das lutas sociais, porque foi obtido 
tardiamente nos marcos do neoliberalismo, nos quais os direitos já 
nascem ameaçados, precarizados e reduzidos pela globalização, 
criando um impasse “cidadania de crianças”, no sentido de tê-la 
regulamentada formalmente, sem, no entanto, existirem condições 
reais  de ser efetivada e usufruída. Por outro lado não foi uma dadiva 
do Estado, foi uma conquista das lutas sociais, refletindo ganhos 
históricos e fundamentais que os movimentos têm sabido construir. 
(OLIVEIRA E SILVA, 2011, pág. 109) 
 
Em todo o processo verificamos a correlação de forças existente. O Grupo de 
Redação do Estatuto12, como era denominado, possuía uma heterogeneidade de 
projetos sociais e políticos, e que as dispares visões de mundo e de sujeito geraram 
conflitos e disputas ideo-políticas. 
Nesta perspectiva esta posta também a revisão da prática profissional perante 
este segmento, trazendo elementos do trabalho educativo em lugar do punitivo e 




2.2 Construção dos Movimentos de Defesa da Criança e do Adolescente 
 
Nos idos do século XX, as ações em resposta as expressões da questão social 
relacionada à infância e a adolescência, eram feitas de forma moralizante e 
individual, tendo como primeira resposta a filantropia, a institucionalização ou a sua 
incorporação no mundo do trabalho para o “ajustamento” e “correção”. Tais ações 
tinham em vista a transformação da sociedade pela criança, sendo esta vista como o 
“futuro da nação”. Foram empreendidas muitas estratégias de interesses 
particulares, como a dos empresários da época, de recrutar a força de trabalho 
infantil em suas fábricas e indústrias, tendo em vista seus baixos custos e ausência 
de leis. Posteriormente, mesmo com a implementação da legislação acerca do 
                                            
12
 Fizeram parte do Grupo de Redação do Estatuto da Criança e do Adolescente: Antônio Carlos 
Gomes da Costa, Paulo Afonso Garrido de Paula, Edson Sêda, Maria de Lourdes Trassi Teixeira e 
Ruth Pistori.  
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trabalho infantil, a falta de fiscalização não garantia a proteção das crianças. As 
instituições de “cuidado” eram precárias em seus aspectos físicos, teóricos e 
metodológicos, possuíam uma perspectiva puramente religiosa pela qual 
culpabilizava os indivíduos e naturalizava a pobreza, como vimos anteriormente. 
Neste passo são construídos os movimentos de defesa da criança e do 
adolescente, tendo em vista as condições precárias de existência e atendimento 
deste segmento. Esses sujeitos se envolveram e organizaram lutas propondo 
melhoramentos e reformulação de políticas e legislações com a pretensão de 
formalizar uma nova concepção para a infância e adolescência. 
Nos anos de repressão impostos pela ditadura militar no Brasil (1964 a 1985), 
os movimentos sociais, partidos políticos e sindicatos tiveram suas práticas 
consideradas ilegais pelo AI – 5 (Ato Institucional – 5), em 1968. Este Ato foi um dos 
mais autoritários impostos pelo regime, pois tinha o poder de suspensão dos direitos 
políticos e individuais de qualquer pessoa, imperando no Brasil a repressão e a 
censura. Mas no período de 1970 a 1990 tem-se um levante de lutas de diversos 
movimentos sociais por todo o território nacional, pois o regime tornara-se 
insustentável, devido os seus atos de autoritarismo, repressão, ausência de 
liberdade e seu seletivo crescimento econômico. Outro fator de importância para a 
constituição dos movimentos sociais foi o momento inicial de abertura democrática 
em meados dos anos de 1970, concomitante com desgaste do regime militar. 
 
Na sociedade brasileira, ainda no final dos anos 70, eclodem novas 
perspectivas no campo político e social no cenário nacional, 
caracterizadas por novas práticas e representações configuradas nas 
reivindicações por democracia, direitos e cidadania. Reflexos das 
contradições geradas pela ditadura militar, em face da repressão 
política e ideológica e a consequente rearticulação dos setores 
populares, revalorizando práticas políticas e sociais presentes no 
cotidiano popular, até então ofuscadas pela classe dominante. 
(SILVEIRA, 2008, pág. 28) 
 
 As grandes greves empreendidas pelo movimento operário do ABC Paulista 
(Santo André, São Bernardo e São Caetano), os movimentos de cultura, 
principalmente no campo da música e do teatro, o Movimento Estudantil, as CEB’s 
(Comunidades Eclesiais de Base) as Pastorais, entre outros, acenderam a chama de 
luta contra o regime militar e contra a exploração do trabalho. Logo em seguida com 
a fundação da CUT (Central Única dos Trabalhadores), do PT (Partido dos 
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Trabalhadores), do MST (Movimento dos Trabalhadores sem Terra), e a volta da 
UNE (União Nacional dos Estudantes) para a legalidade, fez com que, se criasse um 
“caldo de cultura” para que se aflorasse e ganhasse força diversas lutas sociais, 
dentre elas a de defesa das crianças e dos adolescentes. Os Assistentes Sociais 
também se colocam contra a ditadura no III CBAS (Congresso Brasileiro de 
Assistentes Sociais), demarcando o caráter de seu trabalho a favor da classe 
trabalhadora e dos movimentos sociais.  
 
O que se verifica é uma diversidade de movimentos e grupos 
contestatórios, diversidades inerentes às condições e especificidades 
que envolvem cada um deles e o marcante empenho, por parte 
destes, em manter sua autonomia. (SILVEIRA, 2008, pág. 30) 
 
 A conjuntura das políticas sociais para a infância e adolescência, que 
desempenhavam atendimento precário sem vistas a garantir um desenvolvimento 
digno neste estagio peculiar da vida deste segmento, gerou consequências, e estas 
alimentaram o processo de formação de movimentos sociais na defesa desta causa, 
norteados por movimentos e legislações internacionais, que conquistaram uma 
gama de direitos neste campo.  
 Segundo Barbetta (1993), Pini (2008), Silveira (2006) e Xavier (2008), os 
movimentos de defesa dos direitos da criança e do adolescente surgem em meados 
dos anos 1970 e são como uma reação às violações e maus tratos sofridos por este 
segmento, demandando uma resposta do Estado e da sociedade frente a estas 
condições. Aglutinando-se ao movimento de redemocratização tem-se a conquista 
do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
Essas movimentações culminaram na produção e promulgação do 
ECRIAD [Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA], legislação 
que passa a reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos de 
direitos e que orienta as políticas e ações do Estado pela diretriz 
ético-política da Doutrina de Proteção Integral (XAVIER, 2008, pág. 
12, grifo nosso). 
 
O movimento de defesa da criança e do adolescente construiu sua trajetória 
denunciando violações e apostando no desenvolvimento de alternativas que traziam 
como pauta as questões relacionadas à precariedade de sobrevivência em meio ao 
alto índice de analfabetismo, mortalidade infantil, trabalho infantil, exploração sexual, 
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extermínio e muitas outras, relacionadas de modo geral a grande parte da população 
pobre no Brasil, como habitação, saúde, educação, cultura, lazer e etc.  
Devido à lógica das instituições serem altamente repressivas e autoritárias, 
como o governo militar, em idos de 1970, surgem o Movimento de Defesa do Menor 
e a Pastoral do Menor, opondo-se a barbárie contra os jovens e reivindicando 
direitos. Suas pautas eram acerca do tratamento dado as crianças e adolescentes 
nas instituições, isso primeiramente, pois posteriormente deram-se conta que a 
problemática da infância abrangera muito além das instituições. Um novo olhar recai 
sobre as crianças e adolescentes, a partir dos educadores de rua e da Pastoral do 
Menor, começam a fazer um trabalho educativo em alternativa aos atendimentos 
denunciados. 
A Teologia da Libertação13 transforma alguns setores da Igreja Católica, com 
seus ideais de libertação dos sujeitos da alienação, para que estes possam ser 
sujeitos de suas histórias. Este movimento cria diversas pastorais inclusive a 
Pastoral do Menor. Dentro desta esfera temos também a Comissão Centro de 
Estudos de Justiça e Paz da Arquidiocese de São Paulo, que contratou o Centro de 
Estudo de Cultura Contemporânea (CEDEC) para realizar uma pesquisa sobre as 
crianças e adolescentes em situação de rua na capital de São Paulo. Dentre esta 
tiveram outras iniciativas, assim como movimentos de denúncias em relação ao 
tratamento das crianças e adolescentes na FEBEM, pela polícia e dos grupos de 
extermínio nas ruas. 
 Podemos considerar também como fruto das mobilizações dos movimentos, a 
realização da articulação dos programas de atendimento feita entre UNICEF14 
(Fundo das Nações Unidas para a Infância), Secretária de Assistência Social e 
FUNABEM, que para Barbetta (1993) foram significativas para as ações de 
atendimentos alternativos ao da lógica existente até então. 
O Centro de defesa da Criança e do Adolescente (CEDECA) é criado em 1983 
para defender este segmento em casos de violação de direitos. Este centro foi 
criado inicialmente no Estado do Pará, mas atualmente tem-se mais de trinta centros 
espalhados pelos Estados brasileiros.  
                                            
13
 A Teologia da Libertação é um movimento que ocorreu dentro da Igreja católica. Seus seguidores 
pregavam os ensinamentos cristãos em relação a libertação dos injustiçados pelas condições 
econômicas, políticas e sociais. 
14
 A UNICEF é um órgão criado pela ONU no pós-guerra em 1946, para atender as crianças vitimas 
da guerra na Europa. Após a finalização deste trabalho começou a atuar em diversos continentes, 
principalmente na América Latina, efetuando denuncias e financiamento de lutas acerca da infância. 
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Em 1985 surge o Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua (MNMMR). 
Este movimento era formado por educadores, que tinham como metodologia a 
educação popular com base em Paulo Freire - com foco na arte, educação, cultura e 
no discurso religioso. Chamada de “experiências alternativas de atendimento a 
meninos e meninas de rua”, esta ação proporcionou uma prática diferenciada por 
meio de uma formação política e uma visão distinta da concepção da criança e do 
adolescente como sujeito de direito. A prática diferenciada dos profissionais do 
MNMMR tinha como proposta a desvinculação de concepções de infância 
estigmatizada e estereotipada, a partir do uso do “menor” para fazer referência aos 
filhos das classes trabalhadoras empobrecidas, e a designação como criança e 
adolescente somente para os filhos das famílias abastadas. 
 
Guardando as diferenças, recorre-se às concepções de “infância” – 
“futuro da nação”, merecedor de afetos e estímulos ao seu 
desenvolvimento; e o “menor” - não menos infante, porém uma 
ameaça a suposta harmonia social, aos costumes e a moral vigente. 
Às primeiras a atenção, e o acesso a políticas; ao segundo, a 
legislação e programas (governamentais e não-governamentais) que 
assegurem o seu controle social (SILVEIRA, 2008, pág. 58)  
 
Neste contexto, a terminologia “menor” passa a ser problematizada por seu 
significado esconder uma visão de mundo e de sujeito, que possui em sua base 
referências de: desigualdade, autoritarismo e sectarismo das classes sociais 
empobrecidas. Criando um imaginário coletivo de insegurança e desprezo, 
propagado pelos meios de comunicação social, para naturalizar e justificar práticas 
cruéis contras crianças e adolescentes. As novas práticas empreendidas pelos 
educadores impulsionava a ruptura do significante “menor”.  
Na década de 1980 surge também o Fórum DCA (Fórum Nacional Permanente 
de Entidades Não Governamentais de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente). Segundo Silveira (2008), este é criado devido à necessidade de 
articulação nacional das entidades de defesa e promoção dos direitos relativos a 
esta parcela da sociedade.  
O MNMMR foi crescendo e adquirindo força, estando presente em 
praticamente todos os estados brasileiros no ano de 2000. Possuíam um conselho 
nacional e uma coordenação nacional. Esse movimento social foi reconhecido 
nacional e internacionalmente por suas mobilizações e articulações para dar 
visibilidade às expressões da questão social relacionadas à infância e adolescência, 
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assim como exigir e propor respostas a elas. Para Pini (2006) este movimento foi o 
mais expressivo da década de 1980 e 1990, por seu processo histórico de formação, 
sua proposta de atendimento critica em com vistas à emancipação. 
 Segundo Pini (2006), os diversos sujeitos: igreja, profissionais, familiares e 
interessados da sociedade em geral pela questão da criança e do adolescente posta 
pela sociabilidade capitalista, são os protagonistas das lutas.  
 
Neste sentido, compreendemos que o movimento social é composto 
por aqueles (sujeitos e organizações) que não concordam com o 
poder instituído, visto que ele produz violência, injustiças e 
desigualdade. Este fato não impede o dialogo com aqueles que estão 
no poder, mesmo porque dialogo faz parte da estratégia. A clareza 
quanto ao papel dos sujeitos envolvidos na arena política, em 
especial os governos, nos orienta quanto a construção de estratégias 
para buscar soluções dialogadas, bem como o fortalecimento do 
movimento social (PINI, 2006, pág.84) 
 
A partir destes sujeitos tem-se o fortalecimento das luta pela mudança da 
concepção de criança e adolescente, sendo construída no sentido de reconhecer 
estes como cidadãos de direitos e pessoas em um estágio peculiar de 
desenvolvimento. O movimento passa a ter o apoio de organismos de direitos 
humanos tendo como fruto a Convenção Internacional da Criança (ONU). Segundo 
Silveira (2008), era expressiva a luta por direitos humanos em âmbito internacional, 
o que refletia em ações no Brasil. Em relação especifica a criança e o adolescente, 
tem-se um levante de denuncias e manifestações de descontentamento quanto ao 
trato dado a este segmento. 
 
O movimento de defesa dos direitos da criança e do adolescente 
surge para cumprir o importante papel de contrapor e contestar as 
representações vigentes, produzindo e divulgando práticas e novos 
códigos de expressão, ações concretas que questionavam a 
manipulação simbólica utilizada comumente no senso comum. 
(SILVEIRA, 2008, pág. 50) 
 
 Segundo Barbetta (1993) o governo de Orestes Quércia em São Paulo, cria a 
Secretaria do Menor, que teve o seu funcionamento de 1987 até 1991. Sua 
fundação é uma estratégia para responder as demandas colocadas pelos 
movimentos e as críticas feitas ao sistema FUNABEM. Suas ações eram contrárias à 
perspectiva higienista da sociedade, que demandavam que as ruas fossem limpas, 
sem a existência de jovens “vadiando”, cometendo “delitos” ou fazendo o uso de 
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entorpecentes. Tal secretaria reuniu entre seus profissionais muitos militantes e 
teóricos da causa, e suas propostas tomaram outras cidades e Estados para além 
de São Paulo. 
A produção teórica sobre esta temática teve um significativo aumento na 
década de 1980, com a sistematização das ações dos profissionais de entidades 
que utilizavam métodos mais progressistas de educação, norteados pela educação 
popular do pedagogo Paulo Freire e por dados levantados em eventos15 sobre a 
temática. Tais propostas alternativas possuíam um caráter transgressor do que se 
tinha na época, pois propunham um trabalho direto com as crianças e adolescentes 
em situação de rua. Eram efetuadas atividades com o intuito de conscientizar as 
crianças e adolescentes, visando a sua autonomia em relação a organização e 
enfrentamento das condições vividas.  As atividades não tinham um fim em si 
mesmas, eram apenas um meio para se alcançar o objetivo exposto acima.  
A partir da sistematização das ações nasce a proposta dos Projetos 
Alternativos com a participação e financiamento do Estado, Igrejas e Universidades. 
A teologia da libertação, método utilizado pelas Comunidades Eclesiais de Base 
(CEB’s), influenciou estes projetos com uma nova proposta de atuação com crianças 
e adolescentes. Esta outra visão da criança e do adolescente será influenciada 
também pelo avanço da perspectiva teórica marxista. A produção de 
conhecimento sobre a situação da criança e do adolescente no Brasil superava as 
antigas concepções conservadoras e individualizantes postas pelo positivismo. 
Ainda segundo Barbetta (1993) as mobilizações sociais de defesa da criança e 
do adolescente eram compostas por profissionais da área da infância, passando por 
lideranças de igrejas e comunitárias. Inicialmente suas lutas eram pela defesa 
intransigente dos direitos da criança e do adolescente, mudanças nas legislações, 
nas políticas, nas práticas de atendimento e judiciais existentes, e o rompimento da 
concepção da sociedade de punição e castigo.  Estes ampliaram suas 
reivindicações para além das instituições, foram além das aparências em suas 
criticas e reflexões acerca da infância.  
Esses movimentos sociais de defesa da criança e do adolescente em conjunto 
com outros movimentos de luta pela redemocratização foram protagonistas na 
                                            
15
 Encontros Nacionais de Meninos e Meninas de Rua (Encontros do movimento), Tribunal do Menor 
(onde eram julgados os crimes contra crianças e adolescentes) e participação no processo 
constituinte. 
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derrubada do regime ditatorial e tiveram papel fundamental na construção da 
Constituição Federal (1988), denominada de Constituição Cidadã, por ter diversos 
avanços, mesmo sendo nos marcos da ordem capitalista, no que tange aos direitos 
sociais. Pela primeira vez a legislação passa a entender as crianças e os 
adolescentes como sujeitos de direitos, o que posteriormente colaborou na 
construção do texto do Estatuto de Criança e do Adolescente. A Convenção 
Internacional da Criança (ONU) também fundamentou a criação do ECA, assim 
como o Fórum DCA que articulou ações a fim de garantir uma redação condizente 
com as discussões e preposições colocadas em âmbito internacional. Segundo 
Silveira (2008, pág. 64) “O ECA é resultante das lutas populares e da pauta de 
reivindicação presente nos movimentos sociais em prol dos direitos humanos e, em 
especial, dos direitos da população infanto-juvenil”.  
Outra força do movimento foi a emenda popular “Criança Prioridade Nacional, 
que obteve mais de 1 milhão de assinaturas a favor da causa da infância e da 
juventude. 
Uma expressão da importância dos movimentos sociais neste processo é a 
votação simbólica do texto do Estatuto da Criança e do Adolescente feita no II 
Encontro Nacional do Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua, muitos dos 
participantes eram os próprios meninos e meninas em situação de rua. 
Segundo Silveira (2008), os processos históricos, políticos e culturais da 
sociedade internacional, e a realidade nacional objetiva, nortearam avanços no 
sentido da constituição de um olhar para as crianças e adolescentes como cidadãs 
de direitos. Estava posto o debate, de um lado: a defesa intransigente dos direitos 
humanos da criança e do adolescente, e do outro: a individualização e a repressão 
como respostas aos transgressores da ordem.  
Segundo Silveira (2008), os movimentos sociais dos anos1980 lutavam em 
busca da conquista de suas bandeiras especificas, mas também principalmente pela 
democracia, pela participação na execução, controle e decisões acerca do 
andamento da sociedade, como vimos no capítulo anterior: Movimentos Sociais e 
Participação Política. A gana por democracia se demonstra a partir da Assembleia 
Nacional Constituinte (ANC), pelo qual se acirram os interesses antagônicos acerca 
dos rumos da sociedade. A promulgação da Constituição Federal de 1988 reformula 
e estende os direitos sociais e estabelece uma organização político-administrativa 
descentralizada. 




A carta constitucional é resultante de intenso debate de idéias e da 
correlação de forças sociais, cujos interesses e demandas são 
divergentes. Expressa os avanços quanto os interesses coletivos e 
individuais, ao mesmo tempo em que define e consagra o sistema 
capitalista. (SILVEIRA, 2008, pág. 36) 
 
Abre-se a possibilidade de mudar a concepção do Estado perante a criança e o 
adolescente. Mesmo com propostas divergentes os movimento de defesa da criança 
e do adolescente foram ao debate e fizeram este enfrentamento. Na Comissão 
Nacional Criança Constituinte foram pautados os direitos inerentes a pessoa 
humana como sendo também da criança e do adolescente. O Fórum DCA criou a já 
referida emenda popular “Criança Prioridade Nacional”, resultante no art. 22716 da 
Constituição Federal (1988) 
Nesta conjuntura estava sendo construída a “Doutrina de Proteção Integral”, 
substituindo a “Doutrina da Situação Irregular”, trazendo a demanda do 
reconhecimento de direitos que estava sendo discutida em nível internacional para 
todas as crianças e adolescentes.  
Assim, no fim da década de 1980 constata-se uma mudança no trato dado à 
infância no que tange ao campo jurídico e o político. Em 1988, com a promulgação 
da Constituição Federal, foi introduzida no art. 227 a “Doutrina de Proteção Integral e 
o princípio da prioridade absoluta”. Neste mesmo processo, em 1989 é aprovado o 
texto da Convenção Internacional dos Direitos da Criança, que subsidiará a criação 
da Lei Federal 8069/90 Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).   
 A posterior aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente foi gestado na 
conjuntura descrita acima. A pressão dos movimentos sociais, suas ações e 
estratégias de luta foram determinantes. O ECA pressupõe a cisão com as antigas 
práticas de ajustamento e punição contidas no Código de Menores. Traz consigo 
novas práticas, valores e conceitos no atendimento e reconhecimento dos direitos da 
criança e do adolescente. Mas mesmo representando uma grande conquista e 
avanço, estas mudanças trazem paradigmas, que esbarram no discurso ideológico 
da sociedade burguesa que vincula em seus grandes veículos de mídias a 
                                            
16
 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
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reprodução e manutenção das antigas práticas punitivas e de criminalização da 
pobreza. 
 Para a defesa e fiscalização da efetivação desta nova legislação, o Estatuto 
da Criança e do adolescente prevê a criação dos Conselhos Tutelares. Em seu 
artigo. 131 verificamos que “o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, 
não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente”. Qualquer pessoa residente no município, 
sendo maior de 21 anos e possuindo idoneidade, pode ser eleger a conselheiro 
tutelar. 
 A instituição de Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente também foi proposta pelo ECA. Este espaço composto pelo Estado e a 
sociedade civil deliberam e fiscalizam as politicas públicas em relação à criança e o 
adolescente. A partir de 1990 o movimento de defesa da criança e do adolescente 
passa a ocupar este espaço institucional, dos Conselhos de Direitos da Criança e do 
Adolescente e dos Fóruns de Direitos da Criança e do Adolescente instituídos nas 
três esferas do governo (Federal, Estadual e Municipal). Esta inserção nos espaços 
de controle democrático não extinguiu a ação de alguns movimentos sociais de 
defesa da criança e do adolescente. 
 Procuraremos compreender no próximo capitulo os movimentos sociais de 
defesa da criança e do adolescente em Santos, o Fórum Municipal de Direitos da 
Criança e do Adolescente (FMDCA) e o Conselho Municipal de Direitos da Criança e 
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Capitulo – 3: Movimentos de Defesa de Direitos da Criança e do 
Adolescente em Santos: Espaços de Participação Política 
 
[...] “É tempo de rebeldia. 
São tempos de rebelião. 
É tempo de dissidência. 
Já é tempo dos corações pularem fora do peito 
Em passeata, em multidão, 
Porque é tempo de dissidência 





 Neste capítulo iremos recordar o histórico de lutas na cidade de Santos e sua 
incidência sobre a criação dos espaços de gestão democrática no período da 
redemocratização nos anos 1990. A seguir iremos expor nossos conhecimentos, 
adquiridos através desta pesquisa, sobre o processo de constituição do Fórum de 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) e do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), ambos da cidade de 
Santos, colocando em questão seu histórico de constituição, suas ações, estratégias 
e desafios em relação à defesa dos direitos da criança e do adolescente neste 
espaço de participação política. 
 
 
3.1 A Cidade Vermelha 
 
A cidade de Santos possui um forte histórico de lutas, principalmente na 
ocasião da Revolução Constitucionalista de 1932 e nos períodos ditatoriais de 1937 
a 1945 e 1964 a 1985. Sujeitos históricos foram protagonistas de lutas por liberdade 
de expressão, qualidade de vida, de trabalho, e por democracia. A cidade ficou 
conhecida por diversas qualificações como: “Cidade Vermelha”, “Nova Moscou”, 
“Barcelona Brasileira”, “Moscou Brasileira” e “Cidade de Prestes”. Devido à militância 
do movimento comunista, e por ser palco de diversas lutas do movimento dos 
trabalhadores portuários e da construção civil, categorias de grande expressividade 
na cidade. Naquela época, Santos possuía militantes politizados, informados e 
conscientes sobre as discussões mundiais e à frente das lutas. O movimento 
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sindical era largamente organizado, realizando greves e mobilizações 
expressivas. No período ditatorial, a cidade sofreu forte repressão política e perda de 
sua autonomia, ao ser considerada zona de segurança nacional, seus habitantes 
tiveram o voto cerceado, o que retirou a liberdade de escolha à prefeito por quase 
vinte anos.  
Por seu histórico, a cidade de Santos contribui muito para a formação do 
movimento sindical no Brasil. A historiadora Eulâmpia Requejo Rocha17 relata que o 
anarco-sindicalismo18 ainda não estava consolidado na cidade de Santos, porém 
estes já se organizavam e protestavam, não só pelas condições de trabalho, mas 
também pela situação da higiene e, consequentemente, de saúde da cidade. A 
autora aponta que as cidades de Santos e Rio de Janeiro tiveram grande 
organização dos trabalhadores por possuírem portos e por seus trabalhadores 
serem em grande parte imigrantes, que trouxeram consigo os ideais anarquistas. 
A seguir, alguns fatos históricos são reveladores da expressiva efervescência 
política na cidade de Santos.   
Em 1897, os trabalhadores já reivindicavam melhores condições de trabalho. 
Após a morte de um operário em serviço, os trabalhadores paralisaram suas 
atividades por 15 dias em protesto a falta de segurança. A paralisação teve fim com 
a ocupação do porto por fuzileiros. 
Os trabalhadores da Estrada de Ferro São Paulo Railway Company entraram 
em greve no ano de 1900, também exigindo melhores condições de trabalho e 
maiores salários. Muitos foram demitidos e presos. 
Nesta década houve diversas manifestações das mais variadas categorias. 
Mesmo o movimento sendo maior entre os trabalhadores do porto, se alastrava 
também aos pedreiros, serventes, cocheiros, condutores de bonde, tecelões, e etc. 
Neste período são criadas associações de defesa dos interesses dos trabalhadores, 
                                            
17
 Eulâmpia Requejo Rocha é escritora do livro “História de Santos - Poliantéia Santista”, editado por 
Francisco Martins dos Santos e Fernando Martins Lichti e publicado em 1996 pela Editora Caudex 
Ltda., de São Vicente/SP. 
18
 O anarco-sindicalismo compõe uma organização sindical dos trabalhadores embasados nos 
ideais anarquistas de contrariedade ao poder das instituições, principalmente ao Estado, ao 
autoritarismo e a sociedade burguesa. Defendem a liberdade e uma gestão horizontal da sociedade 
por meio da democracia direta. Esses ideais estavam presentes no inicio do século XX devido o alto 
índice de imigração.                                                                                                                                 
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que possuíam um caráter múltiplo que ia desde a organização dos trabalhadores até 
a assistência para a sobrevivência19. 
Aprovado o período de 8 horas de trabalho, em 1908 o movimento reivindicou a 
sua implantação no porto de Santos. Mesmo com a repressão do movimento, este 
se fortalecia e não se calava frente às demandas postas.  
 
Em 1909 já estava vigorando uma lei contra os estrangeiros, a Lei de 
Expulsão destes ou de Expulsão dos Perturbadores Estrangeiros, 
que foi preparada no governo Afonso Pena, mas, como a maioria dos 
trabalhadores era de estrangeiros, tal expulsão não pôde ser 
executada - somente teve como consequência uma maior repressão 
a eles, em 1912 (ROCHA, Eulâmpia Requejo. Os trabalhadores de 
Santos no final do século XIX até 1920. Em: 
<http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0156a.htm> Acesso em: 22 
fev. 2013) 
 
Em 1946, os estivadores organizaram-se em protesto ao ditador Francisco 
Franco (Espanha). Recusaram-se a carregar um navio espanhol20. Outra 
manifestação significativa ocorreu em 1960, quando o movimento sindical organizou 
uma greve de trabalhadores de diversas categorias que parou a cidade. Tudo para 
exigir o comparecimento dos diretores da empresa Moinho Paulista a uma audiência 
na Justiça do Trabalho.  
No período anterior ao regime ditatorial iniciado em 1964 o movimento sindical 
demostrou a sua expressividade contra a exploração dos trabalhadores. Em 1964 a 
cidade de Santos foi notícia no jornal “Correio da Manhã” – Rio de Janeiro, que 
anunciava as mais de 40 greves ocorridas no ano anterior21. No mês de agosto, do 
ano anterior (1963), houve uma greve geral decretada pelo movimento dos 
trabalhadores devido à elevação das taxas nos serviços de saúde. 
Após a implantação da ditadura, o movimento sindical no Brasil foi posto na 
ilegalidade, não podendo se articular. 
                                            
19
 As associações que tiveram maior destaque foram: Sociedade de Beneficência Portuguesa 
(1859); Sociedade União Operária (1891); Sociedade Humanitária de Empregados do Comércio 
(1902); Sociedade 1º de Maio (1904); Sociedade Dois de Fevereiro (1905); Liga dos Sindicatos 
Operários (1908); União dos Trabalhadores Gráficos (1919); União dos Alfaiates (1919) e outros. 
20
 Este fato é relatado no romance de Jorge Amado, ”Agonia da noite”. Outros relatos podem ser 
encontrados também em Operários sem Patrões: Os trabalhadores de Santos no entre guerras de 
2003, por de Fernando Teixeira Silva, Porto vermelho: A maré revolucionária (1930-1951), de 
Rodrigo Rodrigues Tavares publicado em 2001, Sombras sobre Santos, o longo caminho de volta 
lançado em 1988 pelos jornalistas Ricardo Marques da Silva e Mauri Alexandrino 
21
 Neste período houve até uma paralisação de juízes de futebol devido contestando os baixos 
salários e a falta de garantias. 




O movimento sindical, no entanto, iria aos poucos se reorganizando 
e em março de 1980, ainda em plena vigência do regime militar, o 
porto ficou paralisado por cinco dias, só voltando a operar quando a 
Docas concordou em pagar 13,7% a título de produtividade (Em: 
<http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0131.htm> Acesso em: 22 
fev. 2012) 
 
O movimento sindical tinha como principais reivindicações o aumento dos 
salários, compatíveis com as reais necessidades de subsistência de suas famílias e 
melhores condições de trabalho, tendo em vista que as péssimas condições 
estruturais recaiam sobre os trabalhadores e faltava uma legislação protetora. 
Marcante é a resistência do movimento em meio a repressão policial e a penalização 
por meio das demissões. 
Poeticamente Nelson Marques22 descreve que a cidade se debatia no fogo de 
suas contradições, não era pacata como as cidades do interior, sua população era 
tachada de comunista devido a grande efervescência do local. O autor relata em seu 
artigo, “Santos, o Comunismo e o Português”, da série “Imagens de um mundo 
submerso”, que a tendência contestatória, pela qual a esquerda se favoreceu, tem 
origem na formação social, mais exatamente na rixa entre brasileiros e imigrantes 
portugueses. Santos foi reduto de muitos imigrantes portugueses. Estes últimos se 
desenvolveram patrimonialmente e economicamente, típicos pequenos burgueses, o 
que não agradava os nativos que trabalhavam arduamente, muitas vezes para os 
imigrantes.  
Teorias a parte, podemos constatar as posições políticas nos fatos. Na eleição 
a presidência do Brasil de 1946 pela qual o candidato do Partido Comunista do 
Brasil Yedo Fiúza teve em Santos o maior número de votos. Mesmo que nesta 
eleição tenha vencido o General Eurico Dutra, verificamos a expressividade dos 
ideais revolucionários na cidade de Santos. 
Os anos que compreenderam o período ditatorial (1964 a 1985) foram penosos 
para Santos, devido ter sido considerada área de segurança nacional e ter cassada 
a autonomia, o que retirou o poder da população de eleger o candidato a prefeito, 
sendo estes indicados pelos militares no poder. Começa a restrição dos polos de 
irradiação mobilizadora de Santos: a política e o sindicalismo. 
                                            
22
 Nelson Salasar Marques é escritor, professor de línguas estrangeiras e membro da Academia 
Santista de Letras. A série de artigos Imagens de um Mundo Submerso deu origem a vários livros 
de sua autoria. 




A perda da autonomia política de Santos praticamente começou no 
dia 13 de março de 1969, quando o prefeito eleito, deputado 
Esmeraldo Tarquínio, teve seu mandato eletivo cassado e suspensos 
seus direitos políticos pelo prazo de 10 anos, por decisão do então 
presidente da República, marechal Costa e Silva, durante reunião do 
Conselho de Segurança Nacional (Em: 
<http://www.novomilenio.inf.br/santos/lendasnm.htm> Acesso em: 22 
fev. 2012) 
 
Esmeraldo Tarquínio pertencia ao partido de oposição a ditadura. Ao ser 
considerada área de segurança nacional fez com que os santistas vivessem 
intimidados durante este período, sofrendo muita censura política em que muitos 
foram literalmente caçados e presos, principalmente dirigentes sindicais.  
 
A tática de intimidação acabou dando certo: bastaram alguns golpes 
periódicos e potentes, para fazer com que o medo se instalasse entre 
a população de Santos, impedindo qualquer reação. E os ataques 
foram impiedosos: primeiro, o Ato Institucional 5, seguido do 
fechamento do Congresso. Logo depois, é cassado o deputado 
federal Mário Covas, principal representante de Santos na política 
nacional. Isso tudo ocorreu em dezembro de 1968, um mês de 
muitas e pesadas tempestades (SILVARES e VALIENGO. Um 
período de muita repressão e silêncio. Em: 
<http://www.novomilenio.inf.br/santos/lendasnm.htm> Acesso em: 22 
fev. 2012)  
 
Por estar no centro das atenções à organização e mobilização de lutas dos 
trabalhadores diminui na cidade e as reuniões foram proibidas pelo AI - 5. Não 
houve uma só greve até os anos de 1980, quando os trabalhadores paralisaram o 
maior porto da América Latina. A greve foi motivada por um desigual reajuste salarial 
entre categorias (estivadores e doqueiros), mas contraditoriamente o movimento se 
consolidou em uma unidade portuária. 
Desde então foram retomadas as organizações e lutas dos trabalhadores, 
assim como mobilização dos movimentos sociais pela abertura democrática.  
 Entretanto, segundo Luiz Fernando Yamashiro23: 
 
No limiar do século 21, a Santos retratada pelo escritor Nelson 
Salasar Marques parece uma peça de ficção. Não é de fato, a cidade 
que neste ano praticamente sepultou a esquerda nas eleições 
municipais já foi chamada, um dia, de Porto Vermelho - em alusão à 
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efervescência sindical e à resistência a regimes ditatoriais, como o 
Estado Novo de Getúlio Vargas (1937-1945) (YAMASHIRO, Luiz 
Fernando. O ocaso da cidade vermelha. Em: < 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0135b.htm> Acesso em: 22 
fev. 2012) 
 
O autor coloca que “A partir de meados dos anos 90, Santos iniciou uma 
gradual migração para forças consideradas de centro-direita”. Esta afirmação esta 
vinculada aos partidos eleitos para a prefeitura, pois na eleição de 2008 é eleito o 
candidato do PMDB. Citando Alcindo Gonçalves24, Yamashiro, relaciona o 
desbotamento do vermelho da cidade aos acontecimentos do fim da União da 
Republicas Socialistas Soviéticas (URSS), que abalou a esquerda e seus partidos. 
Assim como também o retorno à democracia que atenuou a divisão entre direita e 
esquerda. O autor aponta também como fator o desgaste do próprio Partido dos 
Trabalhadores em Santos: 
 
Mas é na política local que, segundo ele, está o fator decisivo para a 
mudança de rumo: o racha no PT, dividido em trincheiras lideradas 
por Telma de Souza e David Capistrano Filho. "A briga, durante o 
mandato do David, desgasta a imagem do governo e do partido e 
influi na eleição do Beto Mansur, em 1996, que era oposição frontal a 
eles", avalia [Alcindo Gonçalves] (YAMASHIRO, Luiz Fernando. O 
ocaso da cidade vermelha. Em: < 
http://www.novomilenio.inf.br/santos/h0135b.htm> Acesso em: 22 
fev. 2012, grifo nosso) 
 
Esta situação se agrava com os escândalos de corrupção do governo Lula, 
fazendo com que o partido não conseguisse se eleger para a Prefeitura ou reeleger 
seus então Deputados. 
O autor também traz reflexões de Clara Versiani dos Anjos sobre a 
desarticulação das lutas. Esta coloca em questão o refluxo dos movimentos sindicais 
diante da repressão da ditadura, posteriormente pela queda do muro de Berlim e 
atualmente pela formação social predominante pela classe média. 
Também durante a década de 1990 o sindicalismo portuário, inicia um período 
de crise e desarticulação, referenciado na aprovação da Lei de Modernização dos 
Portos. 
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Mas o que dizer dessa “cidade vermelha” no campo das lutas em relação aos 
direitos da criança e do adolescente? Se pensarmos a realidade de um modo 
totalizante, com seus diversos implicadores, é possível inquerir que na luta sindical, 
nas manifestações dos trabalhadores estão presentes a totalidade da vida social. 
Nessa discussão não se encontram registros das lutas por segmentos 
populacionais. O forte é a luta de classes. Estando os trabalhadores da “cidade 
vermelha” organizando suas lutas de forma a reivindicar melhores condições 
estruturais, inscrição dos direitos trabalhistas e aumento salarial, consequentemente, 
essas lutas repercutiriam no âmbito das relações familiares. Os movimentos sociais, 
como vimos em nosso primeiro capitulo “Movimentos sociais e participação política”, 
tem uma maior incidência nos anos 1980, pelo qual também avançam as lutas por 
um viés identitário, por segmentos e melhoria de serviços sociais. Nesta conjuntura 
é que se constrói o movimento em defesa dos direitos da criança e do adolescente, 
como vimos em nosso segundo capitulo “Breve histórico da constituição dos 
movimentos de defesa da criança e do adolescente”. 
O movimento social existente em Santos, em seu sentido clássico/tradicional a 
exemplo de outros contextos sofreu refluxo e redimensionamento de suas lutas. A 
história política brasileira registra que muitos movimentos passam a compor as 
instancias do controle democrático e participação política, via conselhos, via 
institucionalidade de Estado. Entretanto, por mais que não tenhamos registros do 
cenário da luta pela defesa da criança e do adolescente em Santos, podemos 
presumir que houve ações em relação a este segmento na cidade, pois existia um 
incipiente movimento de mobilização que, consequentemente, realizou/articulou o 
FMDCA, a implantação do ECA e, posteriormente, se institucionalizou no CMDCA. 
Veremos maiores detalhes deste movimento no tópico seguinte.   
 
 
3.2 Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e Fórum 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente da cidade de Santos 
 
Como vimos, em nosso primeiro capitulo “Movimentos sociais e participação 
política”, os Conselhos de Direitos e Fóruns são instâncias públicas de controle 
democrático e participação política da sociedade. O Conselho Municipal de Direitos 
da Criança e do Adolescente (CMDCA), criado por Lei Municipal, é um órgão 
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deliberativo, participativo de acompanhamento, avaliação, fiscalização e definição da 
política de atendimento a criança e ao adolescente. Por sua vez, o Fórum Municipal 
de Direitos da Criança e do Adolescente (FMDCA) é um espaço autônomo de 
organização política, articulação de lutas e ações em defesa da infância e da 
adolescência. 
Essas instâncias, de controle democrático e participação política, são criadas a 
partir das lutas e pressões do movimento nacional de defesa da criança e do 
adolescente, que desde a década de 1970, iniciaram suas mobilizações e 
reivindicações pela inscrição das demandas das crianças e adolescentes como 
direitos. As inquietações para a constituição deste movimento teve como base o 
tratamento direcionado a este segmento, que consistia em uma lógica de 
“ajustamento”, institucionalização e criminalização da pobreza, como verificamos no 
capitulo anterior “Breve histórico da constituição dos movimentos de defesa de 
direitos da criança e do adolescente”. 
A partir das entrevistas realizadas nesta pesquisa foi possível resgatar o 
processo de criação dessas instâncias de participação política no campo da criança 
e do adolescente na cidade de Santos – FMDCA e CMDCA - e o faremos a seguir. 
Um dos pontos de discussão desta pesquisa se refere à institucionalização dos 
movimentos sociais nessas instâncias. Como relatado pelo sujeito “B”, o movimento 
de mobilização criou o FMDCA e depois o CMDCA. Porém ocuparam estas 
instâncias, deixando o movimento autônomo anteriormente existente perecer. 
 
[os movimentos sociais de defesa da criança e do adolescente] 
ficaram um pouco restritos aos próprios instrumentos criados pelo 
Estatuto, que é Conselho Tutelar, o Conselho de Direitos e o próprio 
Fórum [...] é um paradoxo isso, porque o movimento luta pra criar 
uma lei e a lei pouco que engole o movimento, porque quem vai 
compor o Conselho criado pela lei? Tem que ser os militantes do 
próprio movimento, a uma tendência de você institucionalizar a luta 
(Sujeito “B”, grifo nosso) 
  
Com base nesse depoimento, fica evidenciado que o movimento de 
mobilização foi “engolido” pela criação do FMDCA e do CMDCA. Como 
consequência, os “militantes” do movimento passaram a compor essas instâncias e, 
suas lutas foram inscritas nas agendas institucionais. 
Portanto, termos que ter clareza que embora o CMDCA tenha sido escrito na 
legislação devido à pressão de movimentos sociais, não é uma instancia autônoma 
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e está muito vinculado aos mandos do Estado, como veremos mais adiante de 
desenrolar de nossa análise. 
Segundo relatos do sujeito “A”, primeiramente foi criado o FMDCA. Este órgão 
articulou a ação dos sujeitos para a implantação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) em Santos. Sua organização era composta por comissões que 
levantavam as questões de atendimento a infância, como Comissão da Criança e 
Aids, dos Abrigos, da Profissionalização da Criança e do Adolescente, de Violência 
contra a Criança e de Legislação, que se responsabilizou por escrever a Lei de 
criação do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) 
da cidade. Estas comissões tiveram um grande envolvimento de profissionais das 
instituições e dos que trabalhavam em serviços da prefeitura. 
 
Dentro desse Fórum nos criamos algumas comissões, nos juntamos 
todas as instituições da cidade. A prefeitura tinha uma abertura muito 
grande e a gente era meio que assim sonhador, a gente achou que ia 
transformar Santos. Então, tinha uma coisa ideológica forte e bonita 
que hoje não tem mais. Na época tinha, ai a gente tinha sabe aquele 
desejo de construir aquela cidade maravilhosa, democrática, 
população pobre podendo ter um atendimento melhor, e ai a gente 
começou a formar pelo Fórum da Criança, começou a formar 
algumas comissões, porque a gente tinha muitos problemas 
complicados. Santos era a capital da Aids a gente tinha um monte de 
crianças que os pais tinham morrido de Aids, as vezes também 
contaminadas, que as instituições não recebiam. Então a gente criou 
a comissão da criança e Aids, a gente criou a comissão dos abrigos, 
porque os abrigos eram todos muito fechados muito fora dos padrões 
do Estatuto, pra adequá-los ao Estatuto, criamos uma comissão de 
profissionalização da criança e do adolescente, que mantinha 
projetos de profissionalização, na época criamos uma comissão de 
violência contra a criança, porque não tinha nenhum serviço de 
atendimento na época, e fomos criando essas comissões e criamos 
uma comissão chamada de comissão de legislação, e a função desta 
comissão era criar a lei municipal do Conselho da Criança e do 
Adolescente, e nessa comissão, todas essas comissões,  
participavam muitas pessoas das instituições, os técnicos que 
estavam atuando, os profissionais da prefeitura, era um movimento 
grande (Sujeito “A”) 
 
Percebemos havia neste contexto uma perspectiva política de afirmação do 
projeto democrático, imbuído de um desejo de mudança das práticas políticas e 
sociais. Portanto, na retomada da democracia ocorre à inscrição da ampliação da 
participação política, e no inicio deste exercício muitos efetivaram este direito.  
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Como exposto, as primeiras discussões para implantação do ECA, criação do 
CMDCA e dos Conselhos Tutelares na cidade levaram a criação do FMDCA, 
conforme relata o sujeito “A”. Isto porque, no seu trabalho tinha relações com muitas 
organizações e trabalhadores da área social, o que lhe possibilitou contatar os 
movimentos de defesa da criança e do adolescente e criar espaços para fomentar a 
discussão. Nesse processo contou com a presença do Movimento Nacional Meninos 
e Meninas de Rua (MNMMR), que atuou contribuindo com discussões referentes à 
implantação do ECA no Brasil, como também foi solicitada a presença de 
profissionais do Centro Brasileiro de Infância e Adolescência (CBIA) - atualmente 
extinto - para facilitar o intercambio de informações sobre a implantação do 
Conselho em Santos 
 
Eu conhecia muitas pessoas e já tinha toda essa militância. Uma das 
minhas tarefas, não só esta as minhas tarefas eram inúmeras, mas 
dentre elas, era articular discussões pra criação do Fórum, Conselho 
da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares. Então a 
gente começou a juntar as pessoas, trouxemos o Movimento 
Meninos e Meninas de Rua pra cá, porque eles estavam fazendo 
isso também no Brasil todo, veio o pessoal do CBIA, pra que? Pra 
gente começar a discutir como ai ser a implantação do Estatuto aqui 
em Santos. Na época era o único governo progressista que a gente 
tinha, todos os outros eram mais conservadores nos outros 
municípios e ai a gente começou a discussão e pra poder agilizar a 
gente criou o Fórum Municipal de Direitos da Criança e do 
Adolescente (Entrevistada A) 
 
Interessante observar nesse contexto as articulações do FMDCA com o 
MNMMR e o CBIA como forma de buscar apoio e colaboração em instâncias de 
atuação nacional, que tiveram papel importante na constituição do movimento de 
defesa da criança e do adolescente, como o MNMMR. Além disso, o governo 
municipal definido pela entrevistada como “progressista” abria possibilidades de 
proposição de instâncias de participação e controle democrático.     
Assim, o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) da cidade de Santos foi implantado em 10 de julho de 1991, pela Lei Nº 
736, com base na Lei Federal nº 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Posteriormente, foram feitas alterações nesta Lei com a promulgação da Lei Nº 1336 
de 10 de agosto de 1994. 
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[…] foi uma grande festa na aprovação da Lei do Conselho, e o Fórum 
continuou existindo, porque assim no Conselho a prefeitura nomeava 
os representantes do poder público e os representantes da sociedade 
civil é via Fórum, e é assim até hoje porque a gente colocou isso na lei 
pra garantir que houvesse uma participação grande da sociedade civil, 
naquela época havia uma participação muito grande, todo mundo 
brigava pra participar, ao contrário de hoje que você tem que catar as 
pessoas pra ir, pra levar pra lá né. Então foi um movimento muito 
bonito no dia que aprovou a lei foi uma festa lá no passo municipal 
veio gente do Movimento Nacional Meninos e Meninas de Rua [...] e ai 
a gente partiu pra implementar o Conselho que foi outra batalha e o  
Fórum continuava existindo então a gente alimentava o Fórum e 
articulava e participava do Conselho (Sujeito “A”) 
 
Como colocamos anteriormente, podemos reforçar nesta fala que o sujeito “A” 
demostra a valorização das instâncias de controle democrático e participação 
política na década de 1990, evidenciada pelo grande interesse e disputa para 
participação política. Entretanto, observa-se, uma mudança significativa no modo de 
compor esses espaços. A espontaneidade e a disputa inicial tendem a ser 
substituídas por mecanismos de convencimento.   
Por esse depoimento também se observa o lugar ocupado pelo FMDCA 
atualmente. Continua a existir nos momentos de eleição dos representantes da 
sociedade civil no CMDCA, posto que a legislação disciplinou-o desse modo. O 
FMDCA encontra-se adormecido, mesmo sendo um movimento autônomo este foi 
diluído nas ações institucionais do CMDCA, nos pouquíssimos relatos de sua 
história podemos observar que este foi ativo até idos de 1995, sendo reativado em 
2005 por uma demanda extremamente emergencial, ficou em funcionamento por 
pouco tempo voltando ao seu estado de dormência. Veremos maiores detalhes 
deste processo no tópico referente às “Lutas, mobilizações e ações do s sujeitos 
coletivos”. 
 Segundo os relatos do sujeito “B”, o CMDCA em seu primeiro ano teve uma 
gestão estruturante, pela qual os sujeitos passaram por um, processo de 
apropriação de conhecimentos acerca das legislações e seu modus operandi. Foi 
relatada a dificuldade de implantação do Conselho de Direitos neste período por 
Santos ser a primeira cidade da Baixada Santista a concretizar tal feito.  
 
A primeira gestão do Conselho foi a gestão estruturante, você 
precisar discutir o que é plano pra começar é tudo muito novo, 
Estatuto novo, primeira gestão do Conselho, não tem referências não 
P á g i n a  | 66 
 
 
tinha ninguém da Baixada foi o primeiro Conselho da Baixada, então 
era tudo novo (Sujeito “B”) 
 
Seguiremos nossa análise norteada pelos acúmulos teóricos adquiridos no 
decorrer desta pesquisa, determinados a atingir nossos objetivos, encontrar 
respostas para as nossas questões, que se referem ao conhecimento em relação do 
papel dos espaços democráticos de participação política, FMDCA e CMDCA da 
cidade de Santos, assim como os seus reflexos sobre a efetivação da defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, analisando suas ações, estratégias e desafios. 
A partir de nossos objetivos de pesquisa delimitamos três categorias de 
análise: Lutas, mobilizações e ações dos sujeitos coletivos, que se referem às 
ações, bandeiras e lutas que o FMDCA e o CMDCA desempenaram e foram 
marcantes para os sujeitos entrevistados; Desafios e estratégias dos movimentos 
de defesa de direitos que consiste nos desafios e enfrentamentos políticos, 
objetivos e subjetivos que surgiram durante a participação dos sujeitos nos espaços 
frente à defesa dos direitos e, consequentemente, a participação política; Efetivação 
do controle democrático remetendo a consideração dos sujeitos acerca da 
efetivação ou não do FMDCA e o CMDCA como instâncias de controle democrático 
e participação política, como costa na legislação. 
 
 
3.2.1 Lutas, Mobilizações e Ações dos sujeitos coletivos 
 
Tendo como referencia a categoria Lutas, mobilizações e ações dos sujeitos 
coletivos, elencaremos a seguir os dados colhidos nas entrevistas que se 
enquadrem como tal, tendo em vista resgatar os processos de luta, as bandeiras e 
ações estratégicas. 
Estas ações foram iniciadas com a primeira eleição do Conselho Tutelar de 
Santos. 
 
Na primeira eleição do Conselho tutelar [...] eu passava o dia na 
prefeitura, porque foi muito difícil fazer essa eleição [...] eu organizei 
isso tudo na época, foi muito desgastante, foi lindo a eleição, foi um 
dos primeiros Conselhos Tutelares e era eleito, nos outros lugares 
era o Conselho da Criança que indicava e a gente não, fez eleição 
(Sujeito “A”) 




A proposta de realização da primeira eleição para os Conselhos Tutelares, em 
quanto em outras cidades os conselheiros tutelares estavam sendo indicados pelo 
CMDCA, demonstra o comprometimento dos sujeitos com a defesa da criança e do 
adolescente e a legitimação da conquista da participação política em sua forma 
democrática.  
Em continuação, o sujeito “A” descreve a expansão dos serviços de 
atendimento a criança e o adolescente, com o aumento no número de creches e de 
abrigos; criação de serviços de atendimento a criança e adolescente vitima de 
violência - denominado Centro de Valorização da Criança (CVC) – formação de 
convênios com estabelecimentos de ensino para o fornecimento de cursos 
profissionalizantes; implantação de programa de busca ativa a criança e adolescente 
em situação de rua; e criação do programa de acompanhamento da mãe e do 
recém-nascido.  
 
Foi uma coisa forte pra mim, mesmo que muitas coisas que a gente 
fez e depois os governos destruíram com a ideologia que estava 
impregnada aqui, mas a gente deixou uma semente, muitas coisas 
que hoje tem na cidade elas tem por conta desse movimento todo 
que a gente fez, na época não tinha abrigo pra criança com Aids, não 
existia Casa Caio, que depois deu diversos problemas, mas não 
existia, a primeira vez quando foi implantar a Casa Caio os vizinhos 
se rebelaram, porque eles não queriam, olha que absurdo, que a 
mesma água que as crianças tomassem banho fossem pro esgoto, 
porque ia contaminar o filho deles, tinha um preconceito terrível na 
época e Santos era a capital da Aids, não tinha nada pra criança 
vitima de violência depois foi criado o CVC, hoje existem outros 
programas de atendimento, então a criança era vitima de violência e 
não tinha pra onde encaminhar pra fazer o atendimento, não tinha 
cursos profissionalizantes pros adolescentes, então os adolescentes 
não tinham como se inserir no mercado de trabalho. A gente tinha 
uma outra dificuldade muito grande que era os abrigos, porque os 
abrigos se negavam aceitar, não tinha nenhum programa pra menino 
de rua que fizesse busca ativa, que fosse lá, a gente criou os 
programas pra meninos de rua, não tinha nenhum programa pras 
meninas na prostituição, o centro de Santos era “chapado”, ainda é, 
mas naquela época já era “chapado”, o crack já dominava, [...] tinha 
criança de seis anos fumando crack no centro da cidade e ninguém 
fazia na-da, não tinha programa de atendimento, então hoje é 
“capenga”, por diversas questões, mas a estrutura tá ai, a estrutura 
ficou, expandiu as creches, a gente tinha uma comissão que discutia 
a questão da educação infantil na época, o índice de mortalidade era 
altíssimo e foi criado o programa de acompanhamento do bebe 
recém nascido em risco, então ele já sai da maternidade 
encaminhado e acompanhado pela UBS, desde o programa de 
recém nascido de risco a mãe recebia comida pra alimentar, tudo 
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isso foram vitorias que hoje a gente vê os serviços e programas, mas 
que nasceram nesse bojo de implantação do Conselhos Municipais o 
Conselho era muito atuante (Sujeito “A”, grifo nosso) 
 
Observamos nas falas dos sujeitos que com o movimento de implantação do 
ECA e a articulação nos recém criados FMDCA e CMDCA, foi possível a 
mobilização para a construção e consolidação de uma rede articulada de 
atendimento a criança e adolescente. 
Em relação a essas ações de construção de uma rede de atendimento a 
criança e ao adolescente na cidade de Santos, identificamos na fala do sujeito “A” 
algo para além desta proposição, verificamos também uma difícil relação entre a 
prefeitura e as entidades privadas, que foi enfrentada pelo CMDCA.  
 
Na época, [anos 1990], a prefeitura tinha uma creche municipal na 
Zona Noroeste que atendia 60 crianças, todas as outras creches 
eram das entidades beneficentes, só que assim, psicólogo era da 
prefeitura, o médico era da prefeitura, assistente social era da 
prefeitura, a comida era da prefeitura entendeu? Mas a creche era da 
instituição “tal”, e como era da instituição “tal” a gente do CMDCA 
não podia fazer na-daa, se eles fechavam a porta sexta feira as 6 
horas da tarde se a gente tinha uma criança pra abrigar, não tinha 
abrigo os abrigos que tinham eram dentro desse esquema, se a 
gente tinha uma criança pra abrigar a noite a gente não tinha lugar 
pra por, chegou a ponto deu levar criança pra minha casa só pra 
você ter uma ideia, então a gente tinha que interferir, o que a gente 
fez? Tirou os psicólogos os assistentes sociais das instituições pra 
criar as creches municipais, isso criou um rebu na cidade (Sujeito 
“A”, grifo nosso) 
 
  
A implantação de um serviço de atendimento ao adolescente ator de ato 
infracional o Núcleo de Atendimento Integrado (NAI) foi uma bandeira defendida pelo 
fórum como relata os sujeitos C e D. 
 
Uma bandeira levantada, nem tanto pelo CMDCA, mas pelo Fórum, 
foi a construção do NAI, o Núcleo de Atendimento Integrado para o 
menino infrator. Uma delegacia ali na rua chamada DIJU [Delegacia 
da Infância e da Juventude] era um cárcere, aonde chegou a 
morrer dois meninos, os meninos morreram, a partir dai se lutou 
muito, uma mobilização forte capitaneada pelo Fórum da Criança e 
do Adolescente e a Pastoral do Menor e a gente conseguiu implantar 
com recurso do Fundo da Criança e do Adolescente o NAI (Sujeito 
“C”, grifo nosso) 
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O sujeito “D”, também nos apontou como significativa a implantação do NAI em 
Santos. Principalmente por este fato ter impulsionado a reativação do FMDCA. 
 
Em 2002 eu comecei a participar da comissão da criança e do 
adolescente da OAB [Ordem dos Advogados do Brasil] como 
coordenadora da comissão, eu assumi em 2003, nesse meio tempo 
foi quando nos tivemos a morte dos meninos na DIJU e começou um 
movimento muito forte pela implantação deste espaço [NAI]. Pela 
reativação do Fórum da criança e do adolescente, que estava 
desativado mais ou menos desde 94/95, por várias questões, e eu 
fiquei como coordenadora pela comissão da criança e do 
adolescente da OAB e participei de todo o processo de reativação do 
Fórum. O Fórum teve um papel importante naquele momento (Sujeito 
“D”, grifo nosso) 
  
O fato da morte dos adolescentes, autores de ato infracional, que estavam 
apreendidos na DIJU motivou a reativação do FMDCA. Entretanto a criação de 
espaços como o NAI era sugerida pelo Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE), portanto sua criação deveria ter sido pautada mesmo 
antes deste fato. Desta forma, podemos compreender o papel do FMDCA 
atualmente. 
O sujeito “C” relembra a luta do CMDCA pela criação de um serviço de 
atendimento especifico para a criança e adolescente que fazem uso de álcool e 
drogas, denominado de “Tô Ligado”. 
 
Outra bandeira que eu acho interessante foi até em relação a uma 
luta nossa. A gente tem um déficit de atendimento a drogadtios 
["droga-adicto"] que é o SENAT [Seção Núcleo de Atenção ao 
Tóxico-dependente], a gente nunca articulou com o SENAT, a 
gente nunca tinha acertado uma forma de atendimento, dependia 
muito da pessoa para ir ou não ir, muitas vezes não tem vontade de 
tomar o remédio e não é curado, então ai o que aconteceu, a gente 
percebeu que o local de atendimento não era para o adolescente, e 
até criança hoje atendia, criança, adulto, mulher, ai vai o carrinheiro, 
o morador de rua, mais num sei o que, tudo no mesmo espaço, ai o 
cara bebe, fala palavrão, xinga, cheira mal, e tal, e adolescente é um 
ser em desenvolvimento, como já conceituado pelo próprio Estatuto 
se é um ser em desenvolvimento também precisa de uma linguagem 
adequada, precisar ser diferenciado do adulto, um espaço adequado 
pro atendimento do adolescente drogadito [...]. Hoje nós atendemos 
a criança e ao adolescente em um local diferenciado do SENAT que 
é o Tô Ligado, já foi uma vitória do próprio CMDCA, nós 
direcionamos uma Política Pública, se o CMDCA não tivesse 
intervindo elas ainda estaria sendo atendidos lá no SENAT (Sujeito 
“C”, grifo nosso) 
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Outras ações foram mais no intuito de efetivar os direitos primordiais da 
criança, como a campanha pelo direito de brincar nos edifícios, denominada “É 
proibido proibir”.  
 
Na segunda gestão o Conselho já levantou muitas bandeiras, umas 
muito legais de serem levantadas. Uma bandeira que eu gostei muito 
de levantar é a do direito de brincar nos edifícios. Santos é a cidade 
mais verticalizada por habitante do Brasil, não é que tem mais prédio 
que São Paulo e Rio de Janeiro é que por habitante nos temos muito 
mais prédio do que qualquer outra cidade do Brasil, isso quer dizer 
que o espaço de brincar das crianças estava comprometido [...] ai a 
gente fez um documento e acabou fazendo a proposta de uma lei 
“tipo” é proibido proibir, então você não pode proibir todo tipo de 
brincadeiras você pode regulamentar que tipos de brincadeiras 
podem no prédio, então se você tá lá meu prédio, é muito pequeno 
só dá pra jogar bola, alias não dá pra jogar bola, andar de bicicleta 
“ok”, mas tem que dar pra brincar de boneca, tem que dar pra brincar 
de botão, vídeo game, sei lá o que [...] a lei só falava isso, que não é 
permitido proibir qualquer tipo de brincadeira, isso cabia a cada 
condomínio regulamentar que tipo de brincadeira e que horários isso 
podia ser feito, mesmo assim nos tivemos um insucesso por que 
abriu contra constitucionalidade e a propriedade continua sendo um 
mito na nossa sociedade e a liberdade e o direito de brincar ficaram 
em segundo lugar (Sujeito “B”)   
 
Esta ação teve como prática algo além da efetivação do direito da criança, por 
trazer a reflexão do próprio Estatuto da Criança e do Adolescente e sua abrangência 
a todas as classes sociais, quebrando o paradigma anteriormente existente em 
relação às “legislações menoristas”, que tinham como alvo apenas as crianças 
pobres, autoras de ato infracional e/ou abandonadas. 
 
Ai surgiu uma reportagem que eles entrevistaram o presidente do 
Conselho, ai a gente percebeu que tinha uma grande questão, que a 
questão da criança por excelência é brincar e é muito legal, porque 
tem muita gente que acha que o Estatuto da Criança e do 
Adolescente é pros pobres e crianças carentes [...] e ai quando você 
pega uma coisa que é da essência da criança que é brincar, no-ssa, 
ai vira uma grande do Estatuto, que é o direito de brincar que tá lá no 
artigo dezenove, que fala da liberdade, incluindo nessa liberdade o 
direito de brincar, era MARAVILHOSO, uma grande bandeira (Sujeito 
“B”) 
 
Outra ação desenvolvida pelo CMDCA foi uma pesquisa sobre incidência do 
trabalho infantil em Santos, feita diretamente com os estudantes. Porém a pesquisa 
se demonstrou frágil ao se deparar com as diversas concepções de trabalho das 
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crianças. Desta forma também podemos relacionar esta ação como uma quebra de 
paradigma, pois o trabalho infantil muitas vezes desenvolvido pelos filhos da “classe 
média” não é visto da mesma forma que o trabalho explorado de uma criança pobre. 
 
Foi feita uma pesquisa para levantar do ponto de vista das crianças, 
que os próprios alunos falassem se ele trabalha ou não. Foi feita uma 
pesquisa interessante neste sentido e a gente conseguiu levantar 
quantas crianças se diziam trabalhadoras na cidade de Santos. É 
uma pesquisa problemática, porque a criança não tem o conceito 
claro do que é trabalho, aliás, ninguém tem, nem os adultos têm [...] 
mas foi muito interessante, porque você tinha o número de crianças 
trabalhadoras e levantou a questão. Como processo foi interessante, 
o produto é que foi questionável, a qualidade da pesquisa em si, ela 
foi questionável, porque ela deu dados questionáveis, mas levantou a 
questão trabalho infantil [...] Então essas duas questões foram 
levantadas trabalho infantil, que é uma questão já típica um jargão na 
defesa dos direitos e etc., por que que eu coloco isso? porque não é 
uma coisa que afeta a classe média  apesar que afeta, mas de uma 
maneira muito bonita e glamourizada, mas que ninguém vê também 
(Sujeito “B”) 
 
O desenvolvimento de ações de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente envolveu também a mobilização de mães em busca de vagas em 
creches. O CMDCA articulou uma audiência pública entre as mães, a Secretária da 
Educação e o Ministério Público, dando autonomia as mães para que reivindicassem 
o seu direitos de trabalhar em conjunto com o direito da criança de ter uma vaga na 
creche. 
 
Gente, então vamos fazer o seguinte: vamos fazer uma audiência 
pública, nós notificamos todas as mães, chamamos a secretaria da 
época e o Promotor de Justiça, e virou aquele caldeirão, pra elas 
verem com quem estava a “batata quente” ou estava com a 
secretária de educação ou com o Ministério Público, não estava com 
o Conselheiro, dito e feito no ano seguinte o prefeito construiu sete 
ou oito creches em um ano só, então foi uma pressão administrativa, 
judiciária e mobilização (Sujeito “C”) 
 
Fica claro o conflito entre o projeto democrático e o projeto neoliberal nas falas 
dos sujeitos e na exposição feita nos capítulos teóricos. Embasados no projeto 
democrático, os militantes lutaram por uma maior participação política nos anos de 
repressão e censura do período ditatorial (1964 a 1985). Porém, mesmo estando 
impresso nas legislações a criação de espaços democráticos de participação 
politica, a implantação do neoliberalismo torna conflitante à consolidação desses 
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espaços. Todas as ações expressivas efetuadas pelo FMDCA e pelo CMDCA 
relatadas pelos sujeitos entrevistados foram realizadas em sua maioria no período 
da década de 1990, mesmo assim com muitos desafios. A proposta de reducionismo 
e desresponsabilização do Estado interferem diretamente na efetivação, qualidade e 
continuação dos serviços sociais criados e das instâncias de controle democrático. 
Fazemos estas afirmações respaldadas também pela fala do sujeito “A” que relatou 
que “muitas coisas que hoje têm na cidade elas tem por conta desse movimento 
todo que a gente fez [...] mas hoje é capenga por diversas questões”. 
 
 
3.2.2 Desafios e estratégias dos movimentos de defesa de direitos  
 
Em relação aos Desafios e estratégias dos movimentos de defesa de 
direitos desenvolvidas pelos sujeitos coletivos nas instâncias democráticas de 
participação política, podemos destacar a questão do poder da prefeitura sobre os 
Conselheiros do CMDCA, tanto em relação aos representantes do governo, como 
aos da sociedade civil.  
O sujeito “B” elenca algumas situações que demonstram os desafios de 
participação política no CMDCA. O atrelamento da sociedade civil aos mandos do 
governo, devido à demanda por recursos econômicos para a realização de projetos, 
fragiliza a sua articulação em prol da defesa dos direitos da criança e do 
adolescente. Do mesmo modo, ocupantes de cargo de confiança do governo, 
tendem a ser conduzidos a votar nas pautas que interessam ao próprio governo. 
 
O CMDCA tem algumas distorções importantes, uma delas é sobre a 
paridade. Se você Poder Público tem a metade dos votos de 
qualquer Conselho você já tem praticamente na prática a maioria, 
porque você com uma ordem de serviço você fecha metade dos 
votos do Conselho, ordem de serviço, se você não cumpre é passível 
de demissão, se o prefeito dá uma ordem de serviço que todos os 
representantes da prefeitura do “tal” Conselho vão votar de “tal” 
forma, como é que você vai ir contra uma ordem de serviço? Têm 
meios, mas é uma batalha, é passível de demissão por justa causa 
(Sujeito “B”) 
 
Da mesma forma é relatada a aprovação de resoluções e pautas decididas 
intransigentemente de maneira vertical pela prefeitura, e posta por seus 
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representantes. Mesmo que contrários à questão são defendidas pelos Conselheiros 
e a sociedade civil legitima esta ação sem um debate mais aprofundado, sem 
divergências, não ocorre um momento de construção critica com medo de 
represálias ou por acordo comum.  
 
Durante a minha gestão teve um exemplo muito claro que era a 
questão da municipalização do ensino, o prefeito era favorável à 
municipalização do ensino ele defendia isso com unhas e dentes [...] 
o prefeito era favorável à municipalização e ele queria que eu 
passasse uma posição favorável no Conselho da Criança e do 
Adolescente, e ele usou da sua influencia, do seu cumpra-se, para 
que os representantes do município votassem a favor da 
municipalização do ensino (Sujeito “B”) 
 
As estratégias da sociedade civil são limitadas ou inexistentes, por sua 
composição heterogênea. Contraditoriamente a paridade, que deveria garantir uma 
participação justa e democrática prejudica a efetivação destes preceitos. 
 
O cenário da sociedade civil é um cenário diverso, plural por 
excelência, porque não tem um coordenador, um mandatário, 
digamos assim, a sociedade civil é diversa por definição, então só 
essa diferença paritária já é desigual, parece paradoxo, mas por ser 
paritário é desigual [...] os CMDCA’s eles são hoje dominados pelas 
prefeituras, infelizmente (Sujeito “B”) 
 
A composição heterogênea da sociedade civil reflete que em seu interior são 
postos interesses muitas vezes divergentes em relação a defesa dos direitos da 
criança e do adolescente. A afirmação da dominação dos CMDCA’s pelas 
prefeituras transmite o atrelamento destas duas representações, devido ao 
financiamento de projetos. O sujeito “A” também relata esta questão. 
 
Porque assim, tem o povo da prefeitura no Conselho que vai lá pra 
por panos quentes nas coisas, sempre dizer que a prefeitura tá 
fazendo tudo, e tem um povo da sociedade civil, que pra conseguir 
aprovar os projetos e ter o apoio da prefeitura eles não podem votar 
contra a prefeitura, então isso são coisas muito complicadas, nos 
Conselhos, todos, não é só o daqui é de qualquer lugar, porque 
assim a participação é assim, se está fazendo legal eu apoio se não 
tá fazendo legal eu tenho que bater, eu tenho que cobrar (Sujeito “A”) 
 
Podemos concluir pelas falas do sujeito “B” e segundo Behring e Boschetti 
(2011), que a heterogeneidade da sociedade civil deixa claro que tem diferentes 
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projetos em seu interior, assim como diferentes interesses. O espaço de participação 
politica do CMDCA é um espaço de clara correlação de forças, como também 
possível reprodutor do clientelismo, como expressado na fala do sujeito “A”.  
Este atrelamento dificulta a efetivação da participação política e articulação 
entre os conselheiros para a defesa dos direitos da criança e do adolescente. O 
sujeito “A” aponta que a ideia do FMDCA era fortalecer esta articulação entre os 
sujeitos coletivos, principalmente em situações de cooptação, porém com o 
adormecimento do FMDCA podemos presumir que esta estratégia ficou prejudicada. 
 
Olha, eu acho que existe uma grande dificuldade de articulação da 
sociedade civil, a ideia do Fórum era exatamente continuar a 
articulação da sociedade civil, ter um espaço pra gente discutir, pra 
gente se fortalecer, mas ai entra essas questões de grana, porque 
pergunta pra mim se eu alguma vez tive algum projeto da ONG que 
eu participo aprovado em alguma instancia [...] Com toda essa 
participação NUNCA, nunca (Sujeito “A”) 
 
O sujeito “A” assinala também a dificuldade de consolidar uma politica de 
participação em um país que não possui essas características culturais entre as 
camadas pobres. Quando em sua fala o sujeito “A” se refere a um “protagonismo 
vigiado controlado” nos faz pensar em relação a formação social brasileira, que foi 
permeada de práticas como a do coronelismo, perpetuadas até atualmente. Estas e 
outras características de nossa formação dificultam a efetivação da participação 
política. 
 
A Constituição de 88 trouxe essa questão do protagonismo, da 
participação efetiva da população, por isso que ela deixou de ser 
uma democracia representativa pra ser uma democracia 
participativa, mas não adianta você abrir espaço de participação se 
você não fizer um espaço de socialização política, primeiro porque as 
pessoas tem espaço pra participar, mas elas não sabem participar, 
segundo a participação delas é comprada, muitas vezes é um 
protagonismo vigiado controlado (Sujeito “A”) 
 
A participação política em sua forma democrática como foi pensada é cerceada 
frente aos interesses do Estado neoliberal. A participação da sociedade é segundo 
Dagnino (2004) apreendida na forma de responsalização pela execução de serviços 
sociais outrora realizados pelo Estado. A autora chama essa apropriação do termo 
participação, de “confluência perversa”, por transmutar totalmente o seu sentido. 
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Realmente notamos que o espaço do CMDCA, em sua gestão 2011/2013, não 
contempla entre seus representantes da sociedade civil nenhum movimento social, 
embora exista essa representação na legislação (Anexo 2). Podemos verificar esta 
colocação no documento que nomeia os representantes da sociedade civil da 
referida gestão (Anexo 1). O representante eleito para a representação dos 
movimentos de defesa da criança e do adolescente na gestão citada foi a 
Universidade Católica de Santos (UNISANTOS), da mesma forma, a representação 
para movimentos e organizações sociais foi ocupada pela ONG Consciência pela 
Cidadania e pela Associação Casa da Criança de Santos.  Também não se faz 
presente à população usuária, o que reflete que sua composição é feita 
majoritariamente por ONG’s, associações e fundações que executam a política de 
atendimento demonstrando o sentido de participação política presente no projeto 
neoliberal. Neste meandro perverso não localizamos nenhuma estratégia ou 
resistência, apenas consenso. 
Um dos sujeitos coloca como desafio a participação politica nas instâncias 
democráticas devido à pequena “doação” dos Conselheiros aos afazeres do 
Conselho. É necessário conciliar a atividade profissional e a de Conselheiro. Que 
muitas vezes também não estão capacitados para exercer esta posição. 
 
Os desafios são, por exemplo, uma participação, uma doação maior 
dos Conselheiros, uma capacitação pra poder cumprir com a missão, 
o dever, as obrigações como Conselheiro de Direitos, que são 
muitas, e muita gente chega lá vai só pra votar, fazer número, tem 
que ser proativo (Sujeito “C”) 
 
O sujeito “D” complementa esta questão, indicando as inúmeras inserções dos 
conselheiros em outras atividades. 
 
Outro desafio, maior de todos, é conseguir conciliar a participação no 
Fórum com as outras atividades, que a maioria é assim, ou é 
Conselheiro Tutelar ou é de uma ONG, enfim, as pessoas tem essa 
dificuldade de estar participando e conciliando, então os horários das 
reuniões quando são estabelecidos tem que conciliar (Sujeito “D”) 
 
O sujeito “A” aponta que a falta de preparo para participação no Conselho se 
constitui como um desafio. O conselheiro não tem domínio técnico, atua no campo 
político, mas para decidir muitas vezes ele precisa ouvir, ter um parecer técnico para 
P á g i n a  | 76 
 
 
saber se a proposta é importante ou não. Participação exige preparação técnica e 
política.  
 
Como é que eu posso aprovar no Conselho um projeto pra fazer um 
polo-aquático no mangue de 420 mil reais, só porque os caras que 
estão pedindo isso são dá turma que tá ai, entendeu? Só que ai eu 
tenho que ter argumento pra dizer que não, eu tenho que conhecer o 
que polo-aquático, eu preciso ter uma atitude técnica também, então 
você precisa ser um pouco técnico, como você vai avaliar projetos se 
você não conhece nada de nada? E ao mesmo tempo você tem que 
ser participativo, você tem que ter uma participação popular, ai da 
prefeitura são os técnicos que vão, porque eles têm argumentos e 
eles tem que ir lá pra representar a prefeitura, ele não pode ser 
técnico e falar mal do teu chefe, então eu acho que uma grande 
barreira é essa questão, eu acho que as pessoas tem que ser 
preparadas para participar, ser educadas pra participar, a educação 
tem que ser voltada pra isso (Sujeito “A”) 
 
Outra questão abordada é a direção política do governo no poder. Dependendo 
de sua visão e vontade política ira fazer proposições ao CMDCA. Quando o governo 
possui uma prática mais progressista, este investirá na participação nas instâncias 
democráticas, porém se este possui uma direção mais conservadora, além de limitar 
a participação política o funcionamento do CMDCA vai ser contracenado, apenas 
para a liberação das verbas do fundo. 
 
Outro embate é esse, o Conselho fica muito a mercê da composição 
político-partidária das administrações municipais, se o partido político 
que esta no governo tem uma visão mais progressista ele vai 
estimular mais a participação, ai vai fortalecer o Conselho, se o 
partido que esta no poder tem uma perspectiva mais conservadora 
ele vai limitar a participação, ele vai brincar, fazer de conta que esta 
estimulando o Conselho, mas na verdade ele vai minando, fazendo 
as coisas, porque é muito ruim você ser do Conselho e não 
conseguir decidir nada, porque o Conselho ele é deliberativo, mas 
ele funciona muito mais em um papel consultivo do que deliberativo 
(Sujeito “A”) 
 
 A direção do governo também traz seus complicadores e desafios na 
efetivação das ações, a depender de suas proposições políticas. 
 
A primeira eleição do Conselho tutelar [...] eu passava o dia na 
Prefeitura, porque foi muito difícil fazer essa eleição, a gente queria 
as listas de eleitores e o Juiz eleitoral não deu, porque o Juiz era 
contra a administração, era contra a política (Sujeito “A”) 
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Em relação a natureza jurídica do FMDCA (diferente do CMDCA que é 
vinculado a estrutura da Prefeitura Municipal) ele não tem personalidade jurídica. 
Isto é apontado como desafio, pois fica dependente de parcerias para a realização 
de seus eventos. 
 
Desafios são muitos, primeiro que a gente não tem personalidade 
jurídica, os recursos ficam oriundos dos nossos próprios bolsos, 
então tudo, todos os eventos que a gente realizou foi em conjunto 
com outros parceiros OAB, CRP [Conselho Regional de 
Psicologia], o próprio CMDCA, Secretárias Municipais, por conta de 
não termos uma personalidade jurídica, o movimento é um monte de 
gente que quer atuar em determinada, área então esse é o grande 
desafio sempre, estar buscando parceiros que possam contribuir 
para o debate e com as nossas ações (Sujeito “D”, grifo nosso) 
 
 
3.2.3 Efetivação do controle democrático 
 
Quando indagados sobre a Efetivação do controle democrático pelas 
instâncias democráticas de participação política, conforme papel proposto na 
legislação, um dos sujeitos aponta que há uma distorção no cumprimento de seu 
objetivo. “Há uma distorção do pra que ele foi projetado e do papel que ele esta 
cumprindo porque se ele fosse eficiente nos não teríamos tantos problemas” 
(Sujeito ”C”). 
Ainda que o CMDCA tenha o papel de deliberar sobre a política de atendimento 
à criança e o adolescente e o faça da melhor forma possível, não cabe a ele 
solucionar todos os “problemas”. Embora o sujeito não especifique os “problemas” a 
que se refere, é possível intuir que atuar no campo dos direitos de crianças e 
adolescentes exige considerar a totalidade da vida social, em sua dimensão 
histórica, política e econômica. Nesse sentido, a desigualdade, a pobreza, a 
violência, são decorrentes da estrutura da sociedade capitalista e seu enfrentamento 
encontra limites muito contundentes que transcendem o campo de atuação das 
instâncias FMDCA e CMDCA.        
Houve também a colocação que a efetivação do controle democrático depende 
dos sujeitos que compõem o espaço, situação que pode ser modificada a cada 
contexto/mandato. O FMDCA, como colocado na fala do sujeito “D”, é um 
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movimento mais autônomo “não é uma organização que as pessoas têm 
formalmente obrigações” (Sujeito “D”) 
 
 
O FMDCA depende do grupo de pessoas que estão atreladas ao 
movimento, então tem anos que você tem vários participantes, tem 
outros que, devido a várias contingencias reduz. Então todas as 
nossas ações estão atreladas aos participantes, a disponibilidade 
dos participantes, então você vê que tem gente que esta disponível e 
com boa vontade a gente consegue atuar, mas em determinado 
período, quando por algum motivo as pessoas estão mais afastadas, 
sem disponibilidade, então essa participação ela reduz, como não é 
uma organização que as pessoas tem formalmente obrigações, 
então é mais difícil ter participação, você tem que ficar contando com 
a boa vontade de todo mundo nesse espaço (Sujeito “D”) 
 
O sujeito “D” destaca dois elementos que tendem a estabelecer diferença na 
composição e atuação das instâncias de controle democrático: disponibilidade e 
“boa vontade” dos sujeitos. Segundo expõe quanto maior o engajamento e a 
disponibilidade, maior será a atuação dessas instâncias.  
O CMDCA é colocado como um avanço, porém, necessita de ser revista a 
forma de participação política nesta instancia democrática, deve ser proposto maior 
poder para a sociedade civil, inclusive para a criança e do adolescente.  
 
Poderia ser investido no protagonismo da criança e do adolescente 
[...] Nós estamos vendo isso pro Conselho da Criança e do 
Adolescente, mas legalmente isso esta emperrado, porque não tem 
maioridade legal, mas nos podíamos fazer uma eleição para eleger 
um conselho consultivo, para consulta-los de como anda a política 
deles e o que precisa melhorar isso é importante, discutir com a 
criança e o adolescente o protagonismo (Sujeito “C”) 
 
 
O sujeito “C” toca em um aspecto central no campo das lutas sociais. Analisa a 
reduzida capacidade de os CMDCA’s enfrentarem e resistirem aos mandos do poder 
econômico e dos governos alinhados a essa perspectiva. 
 
Os CMDCA’s são muito por status, são uma coisa muito insipiente, 
muito embrionário, porque ele pode ir pra cima do governo e 
considerar a criança e o adolescente como prioridade absoluta, mas 
o que a gente vê é tudo sendo regido pelo poder econômico 
infelizmente (Sujeito “C”) 
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Um dos Sujeitos entrevistados também admite a importância do CMDCA, 
colocando a necessidade de ocupação desse espaço para efetivar a defesa dos 
direitos da criança e do adolescente. Entretanto, o sujeito traz a tona a dificuldade da 
participação política atualmente. Aponta que para isso devem ser feitas a 
capacitações com vistas a “instrumentalizar” os sujeitos, principalmente as 
lideranças comunitárias, para a efetivação da participação política. 
  
É muito importante ter o Conselho, é um espaço que a gente não 
pode perder, mas eu acho que a gente precisaria se articular mais, 
eu sinto uma dificuldade muito grande das pessoas participarem, 
parece descredito, sabe? Não é só o Conselho, de um modo geral 
parece que as pessoas se sentem desqualificadas, elas não se 
sentem capazes de mudar as coisas, de contribuir e isso é muito 
ruim, e eu acho que diminui muito as possibilidades de fazer e 
participar [...] O Conselho sempre foi muito minado, eu acho que a 
gente tinha que fazer mais, capacitar às pessoas da sociedade, os 
lideres comunitários, instrumentalizar eles, para eles terem 
conhecimento, pra eles irem lá e exercerem o seu papel de 
participação (Sujeito “A”) 
 
Interessante à sugestão do sujeito “A” de aproximação e envolvimento da 
população no CMDCA, sugerindo a realização de formações acerca das politicas e 
legislações, para o reconhecimento e legitimação os direito a participação. Com 
essas possibilidades os conselheiros poderiam intervir nos processos de escolha de 
projetos, por exemplo, trazendo de fato a realidade vivida pela população e se esses 
são realmente necessários e atendem as suas necessidades, sem se preocupar em 
se sentirem desqualificadas para a realização deste processo. 
O sujeito “B” coloca o CMDCA como algo bom, por suas ações. Mas, considera 
que o seu formato tem que ser modificado, no sentido de dar maior poder a 
sociedade civil e estimular ainda mais a participação política de toda a sociedade e 
especialmente dos jovens. 
 
Olha, é maravilhoso, o bom do Conselho da criança é que ele tem 
umas sacadas maravilhosas[...] Do ponto de vista político também é 
muito interessante você avançar no que antigamente se chamava 
cogestão, cogestão é quando você reparte com a sociedade a gestão 
de uma certa área, é muito interessante, o Conselho representa um 
grande avanço perante o passado que era decisões de gabinete e 
acabou, mas representa um descompasso que precisar ser 
avançado em termos de futuro, então não dá pra ser fundamentalista 
e dizer que pelo Estatuto da Criança e do Adolescente defende-se o 
direito da criança, no sentido que o Estatuto é o caminho, a verdade 
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e a vida, lá esta todo a verdade e nada mais precisa ser modificado, 
não, tem que ser modificado, tem que ser modificado pra melhor, tem 
que ser dado mais poder para a sociedade civil, muito interessante 
mas ele demanda de mecanismos para favorecer o protagonismo da 
sociedade, em geral, e da criança e do adolescente, em particular, o 
Estatuto sem protagonismo infanto-juvenil é uma lei, é um artigo, é 
um direito que tá lá e que ninguém conhece (Sujeito “B”) 
 
O sujeito “B” aponta um descompasso atualmente em relação às legislações, o 
que requer um avanço frente os desafios que se desenham para a efetivação da 
participação política. Este sugere que sejam pensados mecanismos para favorecer o 
protagonismo da sociedade, principalmente da criança e do adolescente. 
Em todas as falas encontramos sugestões de melhoramento para que haja a 
efetivação do papel do CMDCA e do FMDCA, de forma a cumprir o proposto pelos 
movimentos sociais, que estes sejam instrumentos democráticos de participação 
política. As instancias de controle democrático e participação politica devem ser 
revistas, como colocado pelos entrevistados, fomentadas frente a análise dos 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Inicialmente, tínhamos com este estudo a pretensão de desvendar os 
movimentos de defesa da criança e do adolescente na cidade de Santos, que se 
referem à formação das instancias democráticas e de participação política do 
FMDCA e do CMDCA. Nosso objetivo consistia em resgatar as lutas, mobilizações, 
ações, desafios e estratégias desses movimentos. Tínhamos também uma 
indagação em relação ao processo de institucionalização do movimento de 
mobilização no espaço do CMDCA. 
Resgatando que a formação dos movimentos sociais de defesa da criança e do 
adolescente, em âmbito nacional, tem como conjuntura os anos de 1980 e o 
contexto de desaprovação das formas de tratamento dado a este segmento nos 
serviços, como propulsoras de sua formação. As ações do MNMMR, da Pastoral do 
Menor, do CEDECA e do Fórum DCA foram significativas, em meio ao contexto de 
redemocratização, e tiveram como algumas das vitórias a inscrição dos direitos da 
criança e do adolescente – no Estatuto da Criança e Adolescente – e dos espaços 
de participação política.   
Da mesma forma que o movimento nacional de defesa da criança e do 
adolescente, o movimento de mobilização existente em Santos é formado por 
sujeitos coletivos que possuem um perfil de profissionais, trabalhadores em 
instituições, associações e serviços públicos de atendimento deste segmento, que 
não conformados com a realidade de tratamento de constante violação de direitos, 
dificuldades de implantação das políticas públicas e suas debilidades em seus 
campos de atuação, decidem lutar em defesa dos direitos da criança e do 
adolescente, o que culminou na formação do FMDCA e posteriormente do CMDCA. 
Visando a necessidade do resgate de suas memórias, os sujeitos desta 
pesquisa são membros ou ex-mebros do FMDCA e do CMDCA e foram escolhidos 
levando se em consideração suas identidades e legitimidades sociais, construídas a 
partir da defesa dos direitos da criança e do adolescente.  
A partir disso verificamos que havia um movimento de mobilização que se 
articulou e construiu o FMDCA, para a implantação do ECA e de seus pressupostos, 
como o CMDCA, Conselhos Tutelares e rede de atendimento. Com o envolvimento 
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dos sujeitos coletivos nas ações institucionais do CMDCA o FMDCA foi se diluindo, o 
que chamamos neste estudo de processo de institucionalização.  
Conforme explicitamos, no Capítulo 1, tínhamos uma indagação central: O 
FMDCA e o CMDCA são movimentos sociais? Para responder essa questão 
buscamos os fundamentos teóricos e encontramos distintas perspectivas de 
explicação. Na base da distinção tem-se uma questão de método. Os autores 
Goulart (2009), Andreia Galvão (2008), Montaño e Duriguetto(2011), de corrente 
marxiana dos movimentos sociais, colocam como ponto central de sua análise o 
conflito capital/trabalho e o conflito de classes, existente na ordem social vigente, 
tendo em vista que estes são os geradores da questão social em suas múltiplas 
manifestações, que são vividas e utilizadas, a partir de determinadas condições 
objetivas e subjetivas dos sujeitos, como impulso a organização e mobilização. 
Diante do processo de consciência passam a propor lutas para além das demandas 
pontuais, vislumbrando uma nova ordem societária.  
Montaño e Duriguetto (2011) trazem em seus escritos outras formas de análise, 
sustentadas por autores que analisam os movimentos sociais categorizando-os 
como “Novos Movimentos Sociais”. Esta categoria de análise tem como base o 
pensamento acionalista e pós-mo derno, que coloca o movimento social como 
composto por sujeitos heterogêneos, ligados por questões identitarias e/ou culturais, 
que visam reformas no sistema vigente. 
Goulart (2009) complementa, que dentre os teóricos das ciências sociais 
alguns apostam na análise dos movimentos sociais com base na teoria da “ação 
coletiva”, que se refere à organização em espaços público-estatais conquistados 
pelos movimentos sociais, e que dá mesma forma são compostos devido a questões 
culturais e/ou identitárias por sujeitos heterogêneos. 
Por conseguinte, analisamos que o CMDCA, tratado neste estudo, não é um 
movimento social, mas sim, uma instância de controle democrático e participação 
politica. 
Xavier (2008), completa nossa análise afirmando que estes espaços 
democráticos de participação política não deslegitimam a luta pela defesa da criança 
e do adolescente, mas é posta a necessidade de que os conselheiros e militantes, 
dos movimentos sociais, tenham uma ação conjunta, que “as duas frentes de ação 
sejam articuladas complementarmente” (XAVIER, 2008, pág. 13).  
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Entretanto, o movimento de mobilização existente em Santos, se transmutou 
em FMDCA e posteriormente de diluiu nas ações institucionais do CMDCA, o que 
prejudica a defesa dos direitos da criança e do adolescente frente a um Estado, 
cerceado pelo reducionismo de direitos e desresposabilização dos serviços sociais 
de atendimento deste segmento.  
Portanto, no sentido definido por Montaño e Duriguetto (2011), devido à 
composição dos espaços do FMDCA e do CMDCA serem motivadas por questões 
identitárias, neste local o alvo das ações será o Estado e a sociedade civil, motivada 
pelas carências das políticas para alcançar um objetivo meramente reformista, 
deixa-se de lado o reconhecimento do caráter classista da luta e o seu objetivo final 
de superação da ordem. O CMDCA é um espaço complementar das lutas do 
movimento de defesa da criança e do adolescente, porém este engole o movimento 
de mobilização e dilui o FMDCA em ações institucionais, transformando seus 
militantes em conselheiros, que inicialmente resistem aos desafios de 
implementação deste novo espaço de participação política. Mas, são 
constantemente “engolidos”, “cooptados” pela ofensiva do projeto neoliberal.  
Outro fator que desfavorece a participação política em Santos no espaço do 
CMDCA é o refluxo das lutas, com o avanço do poder ideológico perante os 
trabalhadores. Os desafios são diversos e duramente reforçados pela cooptação da 
sociedade civil pelo Estado. São imbuídos de interesses particulares, que colocam 
em segundo plano ou não realizam as ações que realmente beneficiem e defendam 
os direitos da criança e do adolescente.  
Por fim, podemos dizer que as reflexões expostas nesta pesquisa são de alta 
relevância para o Assistente Social, devido às prerrogativas de seu Projeto Ético 
Político e sua consequente inserção nos espaços de controle democrático e 
participação política como Conselheiro ou como Assessor, neste que também se 
caracteriza como espaço sociocupacional. 
 
Pensar o trabalho profissional dos Assistentes Sociais nessas 
instâncias propõe uma dupla dimensão: analisar o controle 
democrático no contexto macrossocietário, que vem alterando as 
políticas sociais com retração dos direitos sociais, e as resposta 
técnico-profissionais e ético-políticas dos agentes profissionais 
(BRAVO, 2009, pág. 394) 
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FÓRUM MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE SANTOS 
 
Eleição para os representantes da sociedade civil no Conselho Municipal da 
Criança e do Adolescente de Santos - Gestão 2011/2013 
 
ATOS DA COMISSÃO ELEITORAL 
Resultado final da eleição ocorrida aos 25 de novembro de 2010, na Casa dos 
Conselhos Municipais: 
I - Atendimento Direito a Crianças de 0 a 6 anos: 
TITULAR: Assistência à Infância de Santos Gota de Leite; 
SUPLENTE: (vacante). 
II - Atendimento Direito a Crianças de 7 a 12 anos: 
TITULAR: Associação Amigos da Casa João Paulo II; 
SUPLENTE: Pró-Viver Obras Sociais e Educacionais. 
III - Atendimento Direto a Adolescentes de 13 a 18 anos: 
TITULAR: Associação de Assistência à Infância Estrela Guia; 
SUPLENTE: (vacante). 
IV - Atendimento direto a Crianças e Adolescentes Portadores de Necessidades 
Especiais: 
TITULAR: Associação Casa da Esperança; 
SUPLENTE: Centro Espírita “30 de Julho”. 
V - Entidades de Estudos e Pesquisa: 
TITULAR: ASPPE – Associação de Pesquisa Prevenção e Educação; 
SUPLENTE: (vacante). 
VI - Entidades Sindicais ou Outras Organizações de Trabalhadores: 
TITULAR: Sindicato Intermunicipal dos Empregados em Instituições 
Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas no Estado de São Paulo; 
SUPLENTE: Conselho Regional de Psicologia, CRP. 
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VII - Iniciativa Privada: 
TITULAR: Companhia Docas do Estado de São Paulo – CODESP; 
SUPLENTE: (vacante). 
VIII - Representantes de Organização de Pais: 
TITULAR: Associação Pais e Amigos dos Excepcionais de Santos, APAE; 
SUPLENTE: (vacante). 
IX – Movimento de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente: 
TITULAR: Universidade Católica de Santos – UNISANTOS; 
SUPLENTE: (vacante). 
X- Movimentos e Organizações Sociais: 
TITULAR: Consciência pela Cidadania – CONCIDADANIA; 
SUPLENTE: (vacante);. 
TITULAR: Associação Casa da Criança de Santos; 
SUPLENTE: (vacante). 
 
ALEXANDRE VIEIRA DE LIMA ELIANA MARQUES DURAZZO 
TAÍS PEREIRA DE AGUIAR IDALINA GALDINO XAVIER 
Comissão Eleitoral 
 
Fica o pleito realizado no dia 25 de novembro de 2010 devidamente homologado, 
nos termos da Resolução Normativa 01/2010. 
Oficie-se ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Santos, CMDCA. 
Santos, 01 de dezembro de 2010. 
ADRIANA JANDELLI GIMENES 
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Anexo 2  
 
LEI Nº 736 
DE 10 DE JUNHO DE 1991 
 
DISPÕE SOBRE A POLÍTICA DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 8069, DE 13 
DE JULHO DE 1990, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. TELMA DE SOUZA, Prefeita 
Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal de Santos aprovou em 
sessão realizada em 27 de maio de 1991 e eu sanciono e promulgo a seguinte: 
 
LEI Nº 736 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Artigo 1º - O atendimento dos direitos da criança e do adolescente, no 
Município, far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e 
não governamentais. 
Artigo 2º - As linhas de ação da política de atendimento são: 
I - políticas sociais básicas de educação, saúde, alimentação, recreação, 
esportes, cultura, lazer, profissionalização e outras que assegurem o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social da criança e do 
adolescente, em condições de liberdade e dignidade; 
II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 
aqueles que deles necessitem; 
III - serviços especiais, nos termos desta lei. 
Artigo 3º - Os programas e serviços a que aludem os incisos II e III do artigo 
anterior, serão desenvolvidos através de ações governamentais, bem como pelo 
estabelecimento de consórcio intermunicipal para atendimento regionalizado. 
§ 1º - Os programas serão classificados como de proteção e sócio-educativos e 
destinar-se-ão a: 
1. orientação e apoio sócio-familiar; 
2. apoio psico-social em meio aberto; 
3. educação informal, alternativa e complementar; 
4. colocação familiar; 
5. abrigo; 
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6. liberdade assistida; 
7. semiliberdade; 
8. internação.  
§ 2º - Os serviços especiais visam a: 
1. prevenção e atendimento médico e psicológico às vítimas de negligência, 
maus tratos, exploração, abusos, crueldade e opressão; 
2. identificação e localização de pais, crianças e adolescentes desaparecidos; 
3. proteção jurídico-social. 
4. atendimento especializado a adolescentes dependentes de drogas e outras 
substâncias tóxicas. (Lei nº 1336 / 10.08.94) 
Artigo 4º - Fica oficializado o Fórum Municipal da Criança e do Adolescente, 
com o objetivo de deflagrar discussões amplas e gerais sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, encaminhando propostas que atendam à realidade do Município e 
ao disposto na referida lei. 
§ 1º - O Fórum é integrado por órgãos governamentais e não governamentais, 
voltados para o atendimento dos direitos da infância e da juventude.§ 2º - O Fórum 
elaborará o seu regimento interno, no prazo de 30 dias a contar da publicação desta 
lei. 
CAPÍTULO II – DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
 DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Artigo 5º - Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, órgão deliberativo e controlador das ações destinadas à infância e 
adolescência no Município, vinculado ao Gabinete do Prefeito, observada a 
composição paritária entre órgãos governamentais e sociedade civil, por meio de 
organizações representativas nos termos da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 
1990. (Lei nº 1336 / 10.08.94) 
Parágrafo único - O Poder Executivo garantirá a infra-estrutura básica ao seu 
funcionamento. (Lei nº 1336 / 10.08.94) 
Artigo 6º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem 
por finalidade garantir a efetivação dos direitos da criança e do adolescente, 
referentes à vida, saúde, alimentação, educação, cultura, esporte, lazer, 
profissionalização, dignidade, respeito, liberdade e convivência familiar e 
comunitária. 
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Parágrafo único - Nos casos em que os direitos forem ameaçados ou violados 
por ação ou omissão da sociedade ou do Estado, por falta, omissão ou abuso dos 
pais ou responsável ou em razão de sua conduta, o Conselho garantirá o 
atendimento conforme o estabelecido em lei. 
Artigo 7º - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 
I - participar da formulação e definição da política municipal de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente, desenvolvida pelos órgãos governamentais e 
não governamentais; (Lei nº 1336 / 10.08.94) 
II - acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução das ações governamentais e 
não governamentais, destinadas à implantação dessas políticas a nível do 
Município; 
III - proceder ao registro de todas as entidades não governamentais com 
atuação no 
Município, bem como de projetos e programas de entidades governamentais e 
não governamentais, voltados para a criança e adolescente; 
IV - autorizar o funcionamento de entidades não governamentais; 
V - dar posse aos membros do Conselho, bem como solicitar as indicações 
para o preenchimento de cargo de Conselheiro, em caso de vacância ou término do 
mandato; 
VI - administrar, controlar e fiscalizar o emprego e utilização dos recursos 
destinados ao Fundo Financeiro; (Lei nº 1336 / 10.08.94) 
VII - elaborar seu regimento interno. 
Artigo 8º - São atribuições do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente: 
I - divulgar a Lei Federal nº 8069, de 13 de julho de 1990, dentro do âmbito do 
Município, adequando-se à sua realidade, prestando à comunidade orientação 
permanente sobre os direitos da criança e do adolescente; 
II - motivar e informar, através dos diferentes órgãos de comunicação e outros 
meios, a situação social, econômica, política e cultural da criança e do adolescente 
no Município e na Sociedade brasileira; 
III - garantir que sejam afixados em local visível das Instituições públicas e 
privadas, os direitos da criança e do adolescente, e proceder ao esclarecimento e 
orientação sobre esses direitos, no que se refere à utilização dos serviços prestados; 
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IV - receber, analisar e encaminhar propostas para o melhor atendimento e 
defesa da criança e do adolescente;V - promover eventos para a formação e 
reciclagem de pessoas, grupos e entidades governamentais e não governamentais, 
voltados para as questões ligadas à infância e juventude. 
Artigo 9º - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é 
composto por 22 (vinte e dois) membros, sendo: 
I – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Ação Comunitária e 
Cidadania; 
II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
IV – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura; 
V – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes; 
VI – 01 (um) representante do Departamento de Assuntos Comunitários da 
Zona Noroeste – 
Secretaria Municipal de Governo;  
VII – 01 (um) representante do Departamento de Assuntos Comunitários dos 
Morros – 
Secretaria Municipal de Governo; 
VIII – 04 (quatro) representantes das Secretarias de Estado com atuação na 
área da criança e do adolescente e interface na Região Metropolitana da Baixada 
Santista; 
 Delegacia de Ensino de Santos, da Secretaria de Estado da Educação; Polícia 
Militar; Polícia Civil; 
IX – 01 (um) representante das entidades de atendimento direto a crianças de 
0 a 6 anos; 
X – 01 (um) representante das entidades de atendimento direto a crianças de 7 
a 12 anos; 
XI – 01 (um) representante das entidades de atendimento direto a adolescentes 
de 13 a 18 anos; 
XII – 01 (um) representante das entidades de atendimento direto a crianças e 
adolescentes portadores de necessidades especiais; 
XIII – 01 (um) representante das entidades de estudo e pesquisa; 
XIV – 01 (um) representante das entidades sindicais ou outras organizações de 
trabalhadores; 
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XV – 01 (um) representante da iniciativa privada; 
XVI – 01 (um) representante de organizações de pais; 
XVII – 01 (um) representante de movimentos de defesa dos direitos da criança 
e do adolescente; 
XVIII – 02 (dois) representantes de movimentos e organizações sociais. (Lei nº 
2063 / 11.11.2002) 
§ 1º - Os conselheiros representantes do Poder Público serão indicados pelos 
responsáveis dos órgãos que compõem o Conselho, dentre pessoas com poder de 
decisão no âmbito do referido órgão do qual é representante no prazo de quinze dias 
após a notificação pelo Conselho; (Lei nº 2063 / 11.11.2002) 
§ 2º - Os membros da sociedade civil serão eleitos pelo voto das entidades não 
governamentais que compõem o Fórum Municipal da Criança e do Adolescente, 
mediante assembléia convocada por este, no prazo estabelecido no parágrafo 
anterior; 
§ 3º - A designação dos membros do Conselho compreenderá a dos 
respectivos suplentes; 
§ 4º - A função de membro do Conselho é gratuita e considerada de interesse 
público relevante; (Lei nº 2063 / 11.11.2002) 
§ 5º - Os membros do Conselho e os respectivos suplentes exercerão mandato 
de dois anos, admitindo-se recondução por mais dois períodos, no máximo; 
§ 6º - A nomeação e posse dos Conselheiros subsequentes far-se-á pela 
Diretoria do Conselho em exercício. (Lei nº 2063 / 11.11.2002)CAPÍTULO III – DO 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
Artigo 10 - Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, vinculado e administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, com a finalidade de captar e aplicar recursos na 
implantação e manutenção das políticas sociais públicas, bem como a outras 
iniciativas destinadas à infância e juventude. 
Artigo 11 - O Fundo é constituído de: 
I - recursos provenientes dos Conselhos Nacional e Estadual dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
II - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe forem destinados, 
inclusive aqueles suscetíveis de abatimento do imposto de renda; 
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III - valores provenientes de multas decorrentes de condenação em ações de 
imposição de penalidades administrativas, previstas na lei 8.069/91; 
IV - rendas eventuais, bem como as resultantes de depósito e aplicação de 
capitais; 
V - créditos orçamentários e adicionais que lhe sejam destinados. 
Artigo 12 - Os recursos destinados ao Fundo serão contabilizados como receita 
orçamentária e a ele alocados através de dotações consignadas anualmente na lei 
orçamentária ou na de créditos adicionais, obedecendo a sua aplicação, as normas 
gerais de direito financeiro. 
Artigo 13 - Para o funcionamento no corrente exercício, fica o Poder Executivo 
autorizado a abrir os Créditos Adicionais necessários até o limite de recursos 
arrecadados oriundos dos incisos I, II, III e IV do artigo 11. 
Artigo 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
Registre-se e Publique-se. 
Palácio “José Bonifácio” em 10 de junho de 1991. 
LUIZ CARLOS MARQUES 
Chefe do Departamento em Substituição 
 
